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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DA PARAIBA

Processo de Referéncia n® 0057759-51.2014.815.2001

(oriundo da 12 Vara Civel)

EDUARDO SALOMAO DE ALENCAR MENEZES, brasileiro,
divorciado, empresério, portador do RG n°® 982.392 e inscrito no CPF sob o n°
568.767.424-15, residente e domiciliado na Avenida Senador Ruy Carneiro, n°®
830, Empresarial Nossa Senhora de Fatima, bairro Miramar, Jodo Pessoa-PB,
CEP 58.032-101, e-mail eduardo@allcleanpb.com.br, e MONICA MARIA DE
ALENCAR MENEZES PINTO, brasileira, casada, técnica em protese dentéria,
portadora do RG n° 938.220 SSP-PB e inscrita no CPF sob o n° 556.988.164-68,
residente e domiciliada na Rua Cel. Miguel Satyro, n°® 350, Ed. Residencial
Milanesi, apt. 2501, bairro Cabo Branco, Jodo Pessoa-PB, CEP 58.045-110, e-
mail monicamampinto@gmail.com, por intermédio de seus advogados que esta
subscrevem, consoante instrumento de mandato em anexo, vém respeitosamente
a presenca de Vossa Exceléncia, com fulcro no artigo 966 e seguintes do Caédigo
de Processo Civil, propor ACAO RESCISORIA em face de ANTONIO ALMERIO
FERREIRA MARRA JUNIOR, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF sob n°
646.880.034-04, portador do RG n° 1.361.435 SSP/PB, residente e domiciliado na

Rua Silvino Chaves, n° 1.061, apt. 1.202, Residencial Allamanda, Manaira, Jodo

Pessoa-PB, CEP 58038-420, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Ab initio, ha de se ressaltar a tempestividade da presente demanda,
uma vez que o transito em julgado da ultima decisdo proferida na acdo de
Usucapido Ordinaria (processo n® 0057759-51.2014.815.2001) se deu somente

aos 05 de fevereiro de 2020, conforme certiddo anexa.
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Neste sentido, em obediéncia ao comando do artigo 975, caput, o
direito a resciséo decai em 02 (dois) anos, contados a partir do transito em
julgado da ultima decisé&o proferida no processo, razao pela qual o dies ad quem

para a presente acdo seria somente em fevereiro de 2022.

Isto posto, resta demonstrada a tempestividade desta acgéo

rescisoéria e cumprido este requisito de admissibilidade.

2. DA LEGITIMIDADE

Conforme disposicdo do artigo 967, inciso |, do CPC, tem
legitimidade para a propositura de acdo resciséria aquele que foi parte no

processo cuja coisa julgada se pretende desconstituir.

Assim, conforme se depreende facilmente dos autos da Acéo de
Usucapido (processo n® 0057759-51.2014.815.2001), verifica-se que os autores
desta resciséria figuraram como demandados naquele processo, razédo pela

gual sdo partes legitimas para a propositura da presente demanda.

Ademais, conforme melhor ser& esclarecido em tdpicos a frente, os
Autores sao herdeiros da meeira do real proprietario do bem, filhos da Sra.
Nuleida de Alencar Ferreira Marra, que faleceu em 2014 e era casada com o Sr.

Antdnio Almério Ferreira Marra, genitor do Réu.

O espdlio da Sra. Nuleida de Alencar, por direito, detém a meacgéo
sobre o imével objeto da demanda de usucapido, sendo seus herdeiros, entdo,

legitimados para reivindica-lo.

3. DA GRATUIDADE DE JUSTICA E DO DEPOSITO DE 5% SOBRE O VALOR
DA CAUSA

O inciso Il do artigo 968 do CPC prevé como um dos requisitos da

acao rescisoria o deposito da importancia de 5% sobre o valor da causa.

O Valor da Causa da acdo originaria, devidamente atualizado,
corresponde a quantia de R$ 67.274,32 (sessenta e sete mil duzentos e setenta e

guatro reais e trinta e dois centavos), consoante calculo em anexo.
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Dessa maneira, o valor da caucédo acrescido das custas judiciais
totaliza o importe de R$ 4.814,31 (quatro mil oitocentos e quatorze reais e trinta

e um centavos), como se depreende da Guia em anexo.

Logo, tais quantias dificultam o acesso dos Autores ao Judiciario, os
guais ainda estdo sofrendo muitas restrigbes econdémicas por razdo da Pandemia
do Covid-19. Bem como, ndo sd@o pessoas de elevada capacidade econdmica,

como se vé nas suas declara¢gbes de Imposto de Renda em anexo.

Dessa maneira, os Autores ndo possuem condicdes de arcar com
esse valor integral das custas processuais, sem o0 sacrificio do proprio sustento e
de suas familias. Para tanto, requerem o beneficio da Gratuidade de Justi¢ca no

gue concerne a concessdo de desconto de 80% (oitenta por cento) e

parcelamento _em seis vezes, com espeque no CPC/2015 e em decisdes

recentes deste Egrégio Tribunal para casos semelhantes.

Diante da urgéncia do caso, conforme pedido de Tutela

Provisdria explicado em capitulo adiante, os Autores ja emitiram e pagaram a
Guia de Custas com o mencionado desconto e parcelamento. Bem como,

pagam nesta oportunidade a guia de diligéncia referente a citacéo.

Aguarda-se, em carater de celeridade, a resposta de Vossa
Exceléncia no sentido de ratificacéo do valor do desconto e parcelamento ou para

intimacao de eventual complementagéo.

4. DOS FATOS QUE ENSEJAM A PROPOSITURA DA AGAO RESCISORIA

Trata-se de A¢do Rescisoria em face de sentenca do Juizo da 12
Vara Civel da Capital, que julgou procedente a Agdo de Usucapido n° 0057759-
51.2014.8.15.2001 movida pelo ora Réu.

Em sintese, o Réu propds acdo de usucapido de imovel urbano,
distribuida por sorteio em 02/09/2014, alegando que possuia, por mais de dez
anos, de forma mansa e pacifica, o imével localizado na Av. Senador Ruy
Carneiro, n° 830, Tambauzinho, Jodo Pessoa-PB, atribuindo-lhe o valor da causa
em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
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Na sua prépria narrativa fatica, naquela acdo originaria, o Réu
informou também que em 16 de maio de 2001 havia aceitado a doagé&o
daquele imoével feita pelo Sr. José Jesualdo Leite Neto, supostamente

Procurador da Sra. Maria José Marra Ferreira, avé paterna do Réu.

No entanto, apds informar sobre tal “doagao” de 2001, o proprio Réu
admitiu que a “doadora” havia falecido desde 23 de julho do ano 2000, a qual
era vilva e deixara trés filhos, os seguintes, ORLANDO FERREIRA MARRA,
ALVARO FERREIRA JUNIOR e ANTONIO ALMERIO FERREIRA MARRA, sendo
este Ultimo o genitor do Réu e pai afetivo dos Autores desta Rescisoria, todos 0s
quais figuraram no polo passivo daquela demanda originaria, seja inicialmente ou

mesmo intervindo no curso do processo, como no caso dos Autores.

Assim, Excelentissimos Julgadores, o Réu, na exordial daquela agao
de usucapido, confessou que recebeu uma “doacdo” de uma pessoa ja
falecida e sobre um bem de familia, e Unico bem que constava no nome da

falecida, sem informar, inclusive, sequer abertura de inventario.

Todavia, tal fato, que por si sé ja aponta falta de boa-fé do Réu, data
vénia, foi indiferente para o Juizo a quo, que, através de uma sentenca eivada de
vicios, como iremos explanar nesta pega, ignorou tal circunstancia e as demais

informacdes trazidas pelos demandados no processo de usucapiéo.

Ademais, esse fato da “doagédo” € apenas a parte mais facilmente
perceptivel, ‘a ponta do iceberg’, dentre varios atos fraudulentos e sub-repticios
que foram perpetrados pelo Réu e seu genitor, o Sr. Anténio Almério Ferreira
Marra, consistindo em uma miriade de artificios simulados e nefastos que

prejudicaram os demais herdeiros e ora Autores desta agdo rescisoria.

Exceléncias, a verdade é que o aludido imé6vel da Av. Senador
Ruy Carneiro n° 830 foi adquirido pelo Sr. ANTONIO ALMERIO FERREIRA
MARRA e sua esposa, a Sra. NULEIDA DE ALENCAR FERREIRA MARRA,
sendo aquele o genitor do Réu e esta a genitora deste e também dos Autores da

presente Rescisoria (0s litigantes sao irmédos pelo lado materno).

No inicio dos anos 2000, o casal (Antdnio Almério e Nuleida de
Alencar) adquiriu o aludido imével para servir de escritério para os negocios

empresariais da familia. Entretanto, em razdo de investigagfes do Tribunal de
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Contas da Unido sobre prética criminosa de superfaturamento junto ao TRT/13,
que envolvia o Sr. Anténio Almério (sénior), este resolveu ndo colocar o imével no

seu nome, nem no nome da sua esposa.

As investigacdes levaram o TCU, em 23 de maio de 2001, a proferir
acorddo condenando o Sr. Antdnio Almério (sé€nior) ao pagamento de R$
435.114,00, acrescido da multa de R$ 200.000,00, a serem devidamente
atualizados, com juros, desde aquela data, em razdo de crimes com venda

superfaturada de terreno ao TRT da 132 Regido.

Essa decisdo do TCU contabilizou duas execu¢des movidas pela
Unido e uma agao penal movida pelo Ministério Publico Federal, em desfavor

do patriarca da familia, o Sr. Anténio Almério (sénior).

Conforme Anexo (“13. Condenacbes e Execuc¢bes Milionarias no
Caso do TRT13"), as execugBes movidas pela Advocacia Geral da Uniéo, perante
a Justica Federal, com base naquela decisdo do TCU, perduram até os dias
atuais, consoante seguintes processos: a) Execugcdo n° 0008969-
51.2009.4.05.8200, em tramite na 22 Vara Federal da Paraiba; b) Execucédo n°
0009236-57.2008.4.05.8200, em tramite na 32 Vara Federal da Paraiba.
Somente na Execugdo da 22 Vara Federal, o valor do débito Sr. Antdnio

Almério (sénior) ja soma mais de seis milhdes e meio de reais.

Outrossim, a acdo penal movida pelo Ministério Plblico Federal
resultou na condenacgéo, em 1° grau, na pena de 04 anos, 02 meses e 12 dias
de reclusdo, em desfavor do Sr. Antbénio Almério (sénior), pelo crime de
peculato-apropriacdo na questdo da venda superfaturada de terreno ao
TRT/13, consoante Processo n° 0005285-02.2001.4.05.8200, que tramitou na
162 Vara Federal, tendo sido comprovado que o Sr. Antonio Almério (sénior) agiu,
como proprietario do bem, em conluio com servidores daquele tribunal, para
auferir vantagem com uma venda em quantia mais de trés vezes maior que o

valor de mercado do imoével.

Como se V&, resta demonstrado o motivo de o Sr. Anténio Almério
(sénior), real proprietario do imével da Av. Senador Ruy Carneiro, n°® 830, ndo
querer que tal bem fosse registrado em seu nome, nem no da sua esposa, a Sra.

Nuleida de Alencar, mée dos litigantes.
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Entéo, o Sr. Anténio Almério (sénior) resolveu fazer uso do nome da
propria genitora como interposta pessoa, a Sra. Maria José Marra Ferreira (avo
paterna do Réu), uma humilde senhora idosa e do lar, que passou a figurar como
proprietaria (“testa de ferro”) do vultoso imével da Av. Senador Ruy Carneiro n°

830, em um negdcio juridico de compra e venda simulada.

Bem como, anos depois, 0 Sr. Antdnio Almério (sénior), em conjunto
com seu filho Anténio Almério Junior, ora Réu, fez uso de procuragbes e de
doagbes fraudulentas, eivadas de vicios insanaveis, para transmitir o bem para o

nome deste, que passou a figurar como proprietario a partir de 2006.

Ressalte-se que esse imdvel sempre serviu ao casal de genitores (a
Sra. Nuleida de Alencar e o Sr. Antdnio Almério sénior), seja do aluguel de lojas
qgue construiram no Prédio ou usando-o diretamente com o estabelecimento de
suas empresas. Era uma das principais fontes de renda do casal. Mas, também,
tal imovel foi utilizado por outros familiares que la viveram por décadas, a exemplo
do Orlando Ferreira Marra (tio do Réu), ou que estabeleceram empresas, a
exemplo do Autor Eduardo Salomado, com sua empresa All Clean Comércio e

Representacbes LTDA, esta ainda em atividade no imével em questao.

E importante destacar também que existiu uma separago judicial do
casal Anténio Almério e Nuleida de Alencar, através de sentenca homologatéria
aos 18/05/2000. Porém, menos de um més apoOs a separacdo, o casal voltou a
viver juntos, conforme ficou demonstrado através de sentenca judicial aos
21/01/2019, nos autos da Ac¢do de Reconhecimento de Unido Estavel Post
Mortem (Processo n° 0820040-60.2018.8.15.2001). Tal acgdo, inclusive, fora

movida pelo préprio Sr. Anténio Almério (sénior), em 2018.

Durante muitos anos, o imdvel continuou servindo aos negécios da
familia. Porém, ap6s a morte da Sra. Nuleida de Alencar, em 09 de janeiro de
2014, o Réu Antonio Almério Janior, em conluio com o seu genitor, o Sr. Anténio
Almério (sénior), passou a tentar preterir os demais herdeiros dos direitos

relativos ao imoével da Av. Senador Ruy Carneiro n°® 830.

Primeiramente, o Réu Antdnio Almério Junior, ao abrir o Inventario
da Sra. Nuleida de Alencar (Processo n° 0008689-65.2014.8.15.2001, que ainda

tramita na Vara de Sucessfes da Capital) ndo incluiu o imével da Av. Senador
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Ruy Carneiro n° 830 dentre os bens do espdlio, como seria 0 esperado, vez que

aquela senhora detinha de fato a meacéo do aludido bem.

Em seguida, o Réu passou a ingressar com procedimentos judiciais

tentando ‘regularizar’ a ‘doagéo’ fraudulenta em seu beneficio.

Nesse sentido, 0 Réu Anténio Almério Junior protocolou a Agéo de
Usucapido originaria (Processo n° 0057759-51.2014.815.2001), colocando
apenas 0 seu genitor e os dois tios no polo passivo. Tudo em sintonia com seu
genitor, o Sr. Antdnio Almério (sénior), o qual na mesma data de distribuicdo e
acompanhado pelo mesmo advogado, apresentou Acdo de Alvara Judicial para
Ratificacdo de Escritura Publica de Doacdo (Processo n° 0057758-
66.2014.815.2001, que tramitou na 82 Vara Civel), contando com a assinatura dos
irmaos Alvaro e Orlando Ferreira Marra na procuracéo outorgada também para o

mesmo advogado daqueles na época.

Na Acgédo de Ratificacdo, o genitor e os tios do Réu alegaram ser os
Unicos herdeiros da Sra. Maria José Marra Ferreira, pleiteando ratificacdo da
Escritura Publica de Doacéao em beneficio do Réu Anténio Almério Junior.

Tudo, portanto, simulado e fraudulento, pois fizeram uso de tal
processo como meio para tentar regularizar uma transmissdo que era de fato

entre pai e filho, em detrimento dos irmdos deste, ora Autores.

Ou seja, o0 Réu Antonio Almério Janior e seu genitor, o Sr. Anténio
Almério (sénior), acompanhados pelo mesmo advogado, em 2014, apds o
falecimento da Sra. Nuleida de Alencar (genitora dos ora litigantes), tentaram uma
estratégia dupla com essas a¢Ges na mesma data, com o desiderato de tentar
“regularizar” o bem em favor do Réu, seja através de uma acdo para ratificar a
doacdo, seja através da acdo de usucapido. Uma dupla estratégia, em conluio,
intentada pelo filho e pelo pai, os quais, quica, arriscaram para ver se perante
algum Juizo, para o qual foram distribuidas as ag@es, iriam passar despercebidas
tdo graves ilicitudes por aqueles perpetradas.

No que concerne a Acdo de Ratificacdo, vale registrar ainda
algumas consideragfes. O Réu e seu genitor ndo informaram sobre a existéncia
de inventario do espdlio da Sra. Maria José, pois, se 0 imovel fosse realmente

desta senhora, mesmo sendo Unico bem, demandaria procedimento de inventario
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para transmissdo do bem a seus herdeiros, conforme as respectivas classes

sucessorias e incidindo a tributacéo devida.

Naturalmente, omitiram porque inexistiu qualquer inventario daquela
humilde senhora, a qual n&do tinha bens e provavelmente nada sabia sobre os
subterfigios perpetrados por seu filho e neto, pois foi, desde o principio, tudo

simulado e fraudulento.

Logo, além de todas as irregularidades ja expostas, se fossem
regularizar tal ‘doagéo’ da Sra. Maria José, tratar-se-ia também de uma doacéo
inoficiosa, ou seja, que transpunha o limite da parte disponivel em desfavor da
legitima a que supostamente teriam direito o pai e os tios do Réu. Bem como,
para completar, tratar-se-ia também de fraude fiscal, sonegando a tributagdo
causa mortis. Em todo caso, reitere-se, o imoével era de fato do Sr. Antonio

Almério (sénior) e da Sra. Nuleida de Alencar.

Ademais, os Autores informam que tais detalhes praticados pelo Réu
e por seu genitor sequer eram de conhecimento dos Srs. Alvaro e Orlando
Ferreira Marra, os quais sabiam apenas que o imével sempre foi do Sr. Anténio

Almério (sénior) e da sua esposa, a Sra. Nuleida de Alencar.

Dessa maneira, no principio, os tios do Réu ndo quiseram se
envolver e apenas podem ter assinado uma procuragdo “ad judicia” a pedido
daquele irmdo (genitor do Réu), para o mesmo advogado das partes
mancomunadas. O Sr. Alvaro, inclusive, faleceu pouco tempo depois e o Sr.
Orlando ainda vivia no imével a época. Inclusive, durante o curso da acdo de
usucapiao, ao ser informado pelos Autores sobre o que o Réu e seu irmao
estavam fazendo, o Sr. Orlando resolveu se juntar aos Autores na fase recursal
do processo. Embora, depois, acabou desistindo, pois ndo queria continuar se
envolvendo no litigio de seus familiares, optando ao final por se afastar e

falecendo em 2018.

Em todo caso, nessa Acéo de Ratificacdo, o intento do Réu e de seu
genitor foi frustrado, vez que o Juizo da 8% Vara Civel, de forma diligente,
observou que a doacéo fora feita apés o falecimento da suposta proprietéria, o
que teria tornado a procuracédo sem efeitos, vez que com a morte extingue-se o

mandato. Entéo, por impossibilidade juridica do pedido, o processo foi extinto sem
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resolucdo do mérito, com sentencga prolatada aos 21 de novembro de 2014,

consoante Anexo (“7. Processo de Ratificacdo da Doacédo sobre mesmo Imével”).

Destino semelhante deveria ter sido dado ao processo da usucapiéo,

vez que 0 Réu, como autor daguela acdo de usucapido, ja figurava como

proprietario _do imével junto aos reqistros cartorarios competentes,

carecendo-lhe nitidamente o interesse de agir.

Todavia, para infortinio da verdadeira justica e para o deleite dos
infratores, no processo de usucapido o plano aviltante do Réu foi atendido, pois o
Juizo da 12 Vara Civel, que proferiu a sentenca rescindenda, data vénia, ignorou
tdo graves ilicitos e elaborou decisao repleta de vicios, favorecendo aquele, em

grave prejuizo aos Autores.

Ou seja, mesmo que haja posterior anula¢do da doac¢éo fraudulenta,
0 Réu tera alcancado seu desiderato através desta usucapido forjada, triunfando

com escarnio sobre a lei e a justi¢a, caso a sentenga ndo seja rescindida.

Todavia, passemos aos detalhes faticos que demandam a

necessaria rescisao da sentenca vergastada.

Na sentenca de usucapido, ora rescindenda, o magistrado a quo
afirmou que o Réu detinha “a posse mansa e pacifica sobre o imovel

usucapiendo, sem qualquer oposicdo por mais de vinte (20) anos,

ultrapassando assim o0 prazo quinquenal previsto no artigo 183 da

Constituicdo Federal, e suficiente a prescricao aquisitiva” (grifo nosso).

Trata-se, contudo, de uma notavel situacdo de erro de fato na
apreciacdo do caso em sentenca, vez que inexiste nos autos da usucapido
qgualquer prova, ou mesmo elemento indiciario, que aponte animus de dominio do

Réu antes do ano de 2006.

Portanto, quando a acdo de usucapido foi distribuida em 2014, com
base nas datas das proprias “provas” juntadas pelo Réu (o autor da usucapido),

sequer poderia afirmar que havia transcorrido 10 (dez) anos.

Além disso, o julgador a quo ndo mencionou na sua decisdo o

fato de os Autores desta RescisOria terem apresentado Oposi¢cdo aquela
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usucapido, tanto em processo autbnomo, como também juntando Contestacdo

nos autos daquele processo originario.

Outrossim, o Autor Eduardo Saloméo sempre esteve ocupando
parte do imével, durante todo esse periodo de “posse mansa e pacifica” alegado
pelo Réu. A prova é tanta que, em recente sentenca, nos autos do Processo n°
0856938-09.2017.8.15.2001 (Acédo de Despejo), o Juizo da 112 Vara Civel, em
coerente decisdo, julgou improcedente o pedido do ora Réu em face do ora

Autor Eduardo Salomao, demonstrando que inexistia relacdo de contrato de

locacdo _entre as partes, conforme Anexo (“16. Sentenca de Improcedéncia

do Despejo - Inexisténcia de Relacdo Locaticia”).

Buscando justica ao presente caso e analisando atentamente as
provas dos autos, tal decisdo ndo poderia ser diferente. Trata-se de imdvel que
pertencia a falecida genitora dos litigantes, como meeira em conjunto com o
genitor do Réu e pai afetivo dos Autores. Por isso, inexistia qualquer cobranca de
aluguéis ao Autor Eduardo Salomédo, que é irmdo do Réu, filhos da mesma
genitora, a Sra. Nuleida de Alencar. O “contrato de locagdo” foi apenas

formalidade para regularizacéo do imovel perante 6rgaos fiscais.

Um bem de familia que teve vérias de suas documentacdes
escriturais simuladas em razdo dos atos do Sr. Antdnio Almério (sénior), o genitor
do Réu e pai afetivo dos Autores, a fim de que as execugBes da unido que

pendem sobre aquele ndo atingissem o imével.

No entanto, de forma oportunista, o Réu, apds o falecimento da
genitora dos litigantes, passou a fazer uso de tais documentacdes
simuladas e forjadas, para tentar, inclusive, prejudicar seus préprios irméaos

e se apropriar indevidamente daquele imével de familia.

Ressalte-se que, além do erro no célculo do suposto prazo aquisitivo
“‘comprovado” pelo Réu na sua agdo de usucapido, o douto magistrado a quo
também errou gravemente ao ignorar no seu decisum a existéncia da oposi¢éo e
da contestacéo nos autos, com todas as suas documentacdes, que foram trazidas

pelos Autores e que comprovam a fraude perpetrada pelo Réu.

A Oposicdo dos Autores fora distribuida ainda em 2014, como
se vé do Processo n° 0071024-23.2014.815.2001, que tramitou na mesma 12
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Vara Civel da Capital, sendo devidamente apensada aos autos da acao de
usucapido originaria, como se depreende de sua Certiddo, constante as fls. 37 da
numeracéo fisica dos autos originarios (p. 40 do Anexo “3. Processo Originario -
Completo até STJ”; e-STJ Fl. 37).

Da mesma forma, a Contestacao dos Autores fora juntada as fls. 61-

66 nos autos originario da usucapiéo (e-STJ Fl. 72-77; p. 75-80 do Anexo).

Consta, em seguida, Despacho as fls. 60 da Usucapido (e-STJ Fl.
70; p. 73 do Anexo), determinando, in verbis: “Aguarde-se suspensa a agéo de

usucapido o desfecho da oposicao”.

Em agosto de 2016 o Juizo a quo proferiu deciséo no processo de
Oposicéo, que fora juntada ao processo de Usucapido (fls. 68-71 da numeragéo
fisica; e-STJ Fl. 80-83; p. 83-86 do Anexo). A aludida sentenga extinguiu o
processo de Oposicao sem julgamento do mérito, fundada em caréncia da acéo e
falta de interesse, afirmando, em sintese, que a peti¢do inicial teria sido inepta
porque os Autores ndo teriam juntado “documentacéo plausivel” para comprovar a

posse do imével e a qualidade de herdeiros.

Entdo, o Juizo a quo deu continuidade aos tramites da usucapio,
intimando o Réu (autor daquela agdo) para impugnar a Contestacdo dos Autores
(réus naquela acao). Seguindo-se com a audiéncia de instrucdo e oitiva de
apenas uma testemunha que informou ter conhecido o Réu somente a partir de

2007 (Termo as fls. 117-118), com quem teria feito contrato de locacao.

Por fim, em 24 de abril de 2017, o Juizo a quo proferiu a vergastada
sentenga de usucapido (fls. 123-126 dos autos fisicos; e-STJ Fl. 145-148; p. 148-
151 do Anexo), na qual em nenhuma parte do decisum mencionou a
existéncia da Oposicdo e da Contestacdo dos Autores. Omitindo téo
importante fato existente nos préprios autos, como demonstrado acima.

Logo, o julgador a quo, ao afirmar em sua sentenca que o Réu
detinha a posse mansa e pacifica, sem oposi¢éo, por mais de 20 (vinte) anos

sobre o imével, esta nitidamente admitindo fato inexistente.

Outro erro aberrante, data vénia, consiste no fato de a sentenca de

procedéncia da usucapido ter se fundado na norma juridica do artigo 183 da

Constituicdo Federal, gue trata de usucapido_especial urbano para imoéveis
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de até 250m2. Quando, em contrapartida, o imovel em questdo ultrapassa
1.000m2, como se percebe de suas medidas descritas na certiddo do cartério de
iméveis competente (Anexo “17. Certiddo de Registro do Imével”) e constante nos

autos originarios (fls. 08 dos autos fisicos; e-STJ Fl. 7; p. 10 do Anexo).

Percebe-se que esse erro no decisum vergastado nao foi apenas na
sua fundamentacdo, mas também na sua parte dispositiva, sobre a qual
grifamos: “ISTO POSTO, considerando o mais que dos autos consta e, 0S
principios de direito aplicaveis a espécie, resolvo o mérito da causa Acolhendo o

pedido autoral nos termos do artigo 487, I, do CPC, para nos termos do art. 183

da Constituicdo Federal, declarar o dominio dos autores (sic) sobre o imdvel

localizado na Av. Senador Ruy Carneiro, 830, Tambauzinho, imével inscrito 2°
oficio do registro de iméveis (zona Norte) da Capital, as fls. 96 do livro 2-Cl1, sob
n° ordem R.5.38.819",

Os Autores, naturalmente, interpuseram Apelacdo a sentenca
rescindenda. Todavia, em grau recursal, o processo de Usucapido acabou restrito
a discussdo sobre o pagamento de preparo recursal e a juntada de seu
comprovante, 0 que impossibilitou os Autores de juntarem as novas provas

obtidas ao longo desse periodo.

O caso chegou ao Superior Tribunal de Justica, que, em sede de
decisdo de Agravo em Recurso Especial, em 29 de novembro de 2019, conheceu
do Agravo para negar-lhe provimento. Sendo esta a Ultima decisdo do processo

de usucapido, a qual transitou em julgado em 05 de fevereiro de 2020.

Nesse diapasdo, insta esclarecer que, no curso do processo de
Inventéario (Processo n° 0008689-65.2014.8.15.2001, da Vara de Sucessdes da
Capital), ap6s tentativas extrajudiciais de conciliagéo, os Autores e Réu chegaram

a um consenso sobre a partilha dos bens da familia, nela incluindo o imével da

Av. Senador Ruy Carneiro, n° 830.

Entédo, consoante se depreende em anexo, todos assinaram um

“Termo Particular de Partilha Amigavel”, aos 02 de junho de 2015. Porém, o

Sr. Antdnio Almério (sénior) exigiu que fosse feito em Unica via (conforme

clausulala contida) e, entédo, ficou em posse desta via original.
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Embora desconfiados, os Autores acabaram concordando, de boa-
fé, na esperanca de finalizar o litigio. Todavia, o Sr. Antdnio Almério (sénior)
ocultou tal documento e retornou para uma das casas da familia, na cidade

de Areia-PB, deixando prosseguirem os filhos com a peleja.

Os Autores, entdo, ficaram sem o original daquele documento. E
eventuais cOpias ndo teriam efeitos, conforme previsto em clausula do proprio
contrato (“*CLAUSULA SETIMA — E, por estarem acordados com o aqui

consignado, assinam a presente em uma Unica via, ndo_sendo vélida

nenhuma cépia ou reproducdo deste documento”).

A Unica hipétese de sua validade, entdo, poderia ser através de

reconhecimento expresso por parte do Réu.

Nesse sentido, através de peticdo juntada aos 12/06/2019, nos
autos do processo de Inventario (Anexo “6. PROVA NOVA - Emprestada do
Inventario - Peticdo e Termo do Acordo”), o Réu Anténio Almério Janior
juntou uma cépia daquele documento do acordo — consequentemente —

atestando sua validade e ratificando seu contetdo.

Ao mesmo tempo em que tentava justificar certas despesas do

inventario, o Réu Anténio Almério Junior, inevitavelmente, acabou ratificando

0 teor daguele acordo firmado em 2015, o qual inclui o disputado Prédio da

Av. Senador Ruy Carneiro, n°® 830, dentre o rol dos bens desta familia.

No entanto, como se viu, essa prova s6 foi constituida em
12/06/2019, quando os Autores dela ndo mais poderiam dispor no processo

originario de Usucapido, diante da fase recursal que se encontrava.

Saliente-se, por fim, que tudo o ora alegado esta devidamente

comprovado com o robusto conjunto probatério documental em anexo.

Sobre os documentos, além da c6pia da sentenca rescindenda e da
certidao de transito em julgado da ultima decisé@o proferida nos autos originarios,
destaque-se as Provas Novas e uma coépia integral do processo de usucapido,
oriunda do Superior Tribunal de Justi¢ca, acrescido das Ultimas movimentagbes na
fase executéria desse processo, 0 que demanda a tutela de urgéncia conforme

capitulo préprio nesta peca de impugnacao de decisao.
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Sobre os demais detalhes da simulacéo e fraudes nas aquisi¢ées do
imével da Av. Senador Ruy Carneiro n° 830, e também da colusédo entre o Réu
Anténio Almério Janior e seu genitor Antdnio Almério (sénior), que foram partes
em polos adversos no processo origindrio de usucapido, serdo melhores

explicitados adiante em capitulo préprio.

Saliente-se, ainda, que tramita Acdo Declaratéria de Nulidade
relativa a compra e venda simulada e a doacgdo fraudulenta (Processo n°
0826807-46.2020.8.15.2001, da 162 Vara Civel da Capital). Contudo, essa agdo
anulatéria ndo tem alcance para fazer justica sobre a usucapido ilegal que fora
feita no processo originario desta Rescisoria, sendo de causa de pedir e pedidos
distintos. Logo, a presente acéo é o Unico meio para sanar tdo grave injustica,

pois mesmo que se anulem aqueles atos negociais, remanesceria a usucapiao.

Destarte, apos esse resumo fatico essencial & compreenséo do feito,

passemos a andlise juridica que fundamenta a presente Rescisoria.

5. DAS RAZOES JURIDICAS

Sabe-se que a Acdo RescisOria possui restritas hipoteses de
cabimento. Porém, no presente caso, ao menos quatro das hipoteses previstas
nos incisos do artigo 966 do Codigo de Processo Civil fundamentam a causa de
pedir da presente demanda.

Conforme ja explicitado na narrativa fatica, Eminentes Julgadores, o
reconhecimento da Usucapido, no processo n® 0057759-51.2014.815.2001, se
deu de modo esdrixulo e amplamente equivocado, demandado sua resciséo,

pelos seguintes fundamentos, todos previstos no aludido artigo 966 do CPC:

1 - Violagdo Manifesta as Normas Juridicas dos artigos 17 e 330, I,
do Cadigo de Processo Civil, vez que o autor da usucapido carecia de interesse
de agir, tendo em vista que ja figurava como proprietario do imovel conforme
registro na certiddo de imével do cartério competente. Bem como, em todo caso,
esbarraria no Principio da Saisine. Ademais, é Erro de Fato verificavel do exame
dos autos diante da circunstancia de que era facilmente perceptivel que o autor e

o réu daquela usucapido eram as mesmas pessoas;
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2 — Violagcdo Manifesta a Norma Juridica do artigo 183 da
Constituicdo, que trata da usucapido especial urbana, invocado na sentenca
rescindenda, o qual se restringe a imdveis urbanos de até 250m2. O que também
pode ser entendido como Erro de Fato verificavel do exame dos autos, vez que é
flagrante que as dimensdes do imovel, contidas na Certiddo de Registro constante

dos autos, demonstram uma area superior a 1.000,00 mz;

3 — Erro de Fato verificavel facilmente do exame dos autos sobre o
cOmputo do suposto prazo prescritivo da usucapido do Réu e sobre a questdo da

existéncia de oposi¢ao;

4 — Obtencao de Prova Nova de que os Autores ndo puderam fazer
USO NO Processo originario e que € capaz, por si so, de lhes assegurar julgamento
favoravel, relativo ao reconhecimento do Réu sobre o imével em questdo como
um bem de familia a ser partilhado com os Autores, através da apresentacao

esponténea de termo de acordo assinado no curso da agéo de usucapido;

5 — Existéncia de Simulacao e Colusao entre partes que figuraram
em polos distintos no processo originario de usucapido, com todos o0s

procedimentos fraudulentos intentados pelo Réu e seu genitor.

Destarte, passa-se a andlise detalhada, com tépicos para cada
fundamentacéo, demonstrando a necessaria rescisédo da coisa julgada no caso
em apreco, pleiteando aos Insignes Julgadores a sua desconstituicdo por ser
medida da mais lidima justica.

5.1. DA VIOLAGAO MANIFESTA AS NORMAS JURIDICAS DOS ARTIGOS 17
E 330, Ill, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL

O artigo 17 do Cddigo de Processo Civil exige, expressamente, que
“para postular em juizo é necessario ter interesse e legitimidade”.

Consoante explicita a doutrina, o interesse de agir é pressuposto
processual de validade objetivo e extrinseco positivo da demanda, que deve ser
examinado, ao menos, em duas dimensodes: necessidade e utilidade.

Sabe-se que quando o processo possibilita um resultado favoravel
ao autor através da acdo escolhida, entdo se entende que existira utilidade.
Nesse sentido, Fredie Didier Jr (2020, v1, p. 459):
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Ha utilidade sempre que o processo puder propiciar ao
demandante o resultado favoravel pretendido; sempre que o

processo puder resultar em algum proveito ao demandante.
Na mesma medida, fala-se em necessidade do provimento
jurisdicional quando remanesce apenas este meio para solucdo do conflito. Bem
como, alguns doutrinadores ainda trazem a dimensdo da adequacdo, em

referéncia ao procedimento juridico adequado a pretensédo buscada.

Ora, no caso dos autos, em analise in statu assertionis da peti¢cdo
inicial da usucapido, percebe-se que o autor daquela acdo (ora Réu desta
Resciséria) carece de interesse de agir consoante suas préprias afirmacdes

e documentos por ele mesmo juntados com a exordial.

Nesse sentido, observa-se que o Réu narrou que em 16 de maio de
2001 havia sido escriturada a doag¢ao do imovel para ele, o qual aceitou. Em
complementacdo, juntou o documento da escritura de doacdo e também a
escritura de registro do imovel no competente cartério imobiliario (fls. 08 da
numeracéo fisica; e-STJ F. 7; p. 10 do Anexo “3. Processo Originario - Completo

até STJ"), onde se vé que desde 19 de maio de 2006 foi o imdvel registrado

no nome do Réu como proprietario.

Se desde 2006 o Réu ja figurava como proprietario junto ao
competente cartério de imoveis, entdo qual a utilidade do procedimento

jurisdicional em agéo de usucapiao movida por ele sobre o0 mesmo bem?

Mesmo que fdssemos abstrair as demais razdes que demonstram 0s
inimeros vicios da pretensdo do Réu, somente poderia se conceber algum
interesse-utilidade (na sua concepgéo juridica) naguela agdo de usucapido se o
Réu ainda néo tivesse registrado a aquisicao da propriedade junto ao cartério de

iméveis. Mas isso ja havia ocorrido, repita-se, desde 2006.

O pedido formulado pelo Réu (autor naquela acéo originaria) foi a
aquisicdo da propriedade (dominio) do imoével localizado na Av. Senador Ruy
Carneiro, n°® 830, nesta capital — PB, medindo 51,00m de largura na frente e nos
fundos, 18,00m de comprimento no lado direito e 35,50m de comprimento no lado
esquerdo, inscrito no 2° Oficio de Registro de Imoveis (Zona Norte), desta capital
—PB, as fls. 96, do Livro 2-CI1, sob o n° de ordem R.5.38.819, a fim de que assim

fosse registrado no cartério de registro de imével competente.
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Porém, como vimos, assim o _imdével ja4 estava registrado _desde

19 de maio de 2006, exatamente junto ao cartério competente.

Salta aos olhos de tao aberrante que é tal pedido. Como pedir em
juizo a declaracéo de propriedade sobre a qual ja esta registrado o dominio
em seu nome no cartério competente?

Isso é um acinte. E inconcebivel!

Portanto, tecnicamente, a acdo originaria de usucapido carece de

interesse _de agir, por nitida falta de utilidade, pois o Réu pediu o gue ja

tinha, ou seja, o dominio do imével.

Pedir o que ja se tém, além de faltar utilidade juridica, poderia ser

entendido também como esdrixulo caso de impossibilidade juridica do pedido.

O curioso é que o douto magistrado da sentenca rescindenda, que
deveria ter feito essa analise técnica ab initio naquela acdo de usucapido,
prescindiu dessa exigéncia legal, levando a um favorecimento de uma clara

situacao fraudulenta arquitetada pelo Réu.

Pois, é nitido que o Réu buscava “regularizar’ todas as fraudes que
estavam ligadas a sua aquisi¢do de propriedade. De forma ousada e descarada, o

Réu fez uso do proprio Poder Judiciario para tal desiderato.

Ou seja, data vénia, percebe-se no julgado vergastado uma total
inversdo de valores, carecendo da necessdria técnica juridica e obliterando a

razao de existir do proprio direito e do senso de justica.

Nao se pode admitir o cabimento de usucapido a quem ja tem o
registro do imoével, sob risco de tornar redundante a sentenca declaratéria de

dominio, que, em termos praticos, foi o que efetivamente aconteceu.

O Cddigo Civil de 2002 é demasiadamente claro quanto as
hipéteses de aquisi¢céo de propriedade originaria de bens imoveis por intermédio
da usucapido, constante dos artigos 1.238 (usucapido extraordinaria), 1.239
(usucapiéo especial rural), 1.240 (usucapido especial urbana), 1.240-A (usucapido
por abandono de lar conjugal) e 1.242 (usucapido ordinaria), salientando ainda
gue as modalidades especiais de usucapido especial encontram previsdo na
Constituicdo Federal de 1988, nos artigos 183 e 191. Cada uma delas tem

exigéncias diferenciadas, embora uma caracteristica seja comum a todas: o
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direito a propriedade de bem imével por intermédio de prescricdo aquisitiva deve

ser conferido a possuidor sobre bem de propriedade alheia, de terceiro.

Conforme a melhor doutrina, ndo pode alguém obter algo que ja é
Seu, uma vez que a aquisicdo originaria de propriedade de bem imoével por
usucapido requer que tal bem pertenca a um terceiro, contra quem a agao sera
proposta, a fim de se obter direito a propriedade daquele bem imével. Neste

sentido, leciona o doutrinador Cristiano Chaves (grifamos):

Os modos de aquisi¢éo da propriedade podem ser originarios ou
derivados. Originarios sdo assim considerados néo pelo fato de
a titularidade surgir pela primeira vez com o proprietario. Em
verdade, fundam-se na existéncia, ou nao, de relagdo contratual
entre o adquirente e o antigo dono da coisa. Na aquisi¢céo
originaria, o novo proprietario ndo mantém qualquer relagéo
de direito real ou obrigacional com o seu antecessor, pois
ndo obtém o bem do antigo proprietario, mas contra ele.
(Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald. Curso de direito civil:
direitos reais. 2017, p. 394)

Percebe-se, portanto, que é flagrantemente descabido visar
usucapido de bem imdvel cuja propriedade é do préprio usucapiente, vez
gue a acao de usucapido devera ser proposta em face de um terceiro que seja

proprietario do imével usucapiendo.

O jurista Benedito Silvério Ribeiro, Desembargador Aposentado do
TJSP, no seu Tratado de Usucapido (72 Ed — Capitulo 74), afirma que (grifamos):

Na hipotese do titular do imo6vel objeto de acdo declaratéria
de dominio pretender o reconhecimento deste pela via
judicial da usucapido, tera, inexoravelmente, indeferida

liminarmente a inicial, por faltar ao _pedido possibilidade

juridica, devido a auséncia e interesse processual.

Operada a transferéncia do dominio, em principio, pelo registro,
ficando sem objeto pretensdo como tal, ndo ha como
desenvolver-se o0 processo, pois ndo tem cabimento seja o
pretendente autor e réu ao mesmo tempo — actor et reu idem
esse non possunt, ja que a lei processual civil impde a citagédo
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daquele em cujo nome esteja registrado o imovel objetivado na
acéo (art. 942).

O artigo a que o insigne jurista faz mencgéo é da revogada legislacéo
processual civil, que previa expressamente a necessidade de requisicdo de
citacdo do proprietario do imével usucapiendo:

Art. 942. O autor, expondo na peticdo inicial o fundamento do
pedido e juntando planta do imével, requereréa a citagdo daquele
em cujo nome estiver registrado o imével usucapiendo, bem
como dos confinantes e, por edital, dos réus em lugar incerto e
dos eventuais interessados, observado quanto ao prazo o
disposto no inciso IV do art. 232.

A legislacdo processual civil atual imp8e a necessidade de citacao
pessoal dos confinantes do imével usucapiendo (art. 246, §83°) e a publicacao de
editais nas acbes de usucapido de bem imovel (art. 259, 1), sem mencionar
expressamente a requisi¢cdo de citagcdo do proprietario do imével.

Porém, Doutos Julgadores, embora nao haja previsdo expressa

nesse sentido, é pacifico na jurisprudéncia dos Tribunais Patrios, em

julgados com ritos j& sob _a vigéncia do CPC/2015, o reconhecimento da

necessidade de citacdo do individuo em cujo nome esteja reqistrado o

imével objeto da acdo de usucapido para que, querendo, possa compor a

relacdo juridico-processual.

Neste sentido (grifamos):

APELACAO CIVEL. USUCAPIAO. BENS IMOVEIS. ACAO DE
USUCAPIAO. CITAGAO. PROPRIETARIO REGISTRAL.
CONFINANTES. AUSENCIA. NULIDADE. Na acdo de
usucapido € obrigatéria a citacdo pessoal dos proprietarios
registrais e dos confinantes. A auséncia de citagdo valida
induz nulidade e imp0e seja desconstituida a sentenca. -

Circunstancia dos autos em que se imp0e acolher o parecer da
Procuradoria de Justica e de oficio desconstituir a sentenca para
realizagdo dos atos citatérios do proprietario registral e
confinante. SENTENCA DESCONSTITUIDA DE OFICIO E
RECURSO PREJUDICADO. (Apelacdo Civel, N° 70082965161,
Décima Oitava Camara Civel, Tribunal de Justica do RS,
Relator: Jodo Moreno Pomar, Julgado em: 27-02-2020).
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No caso dos autos originarios, conforme ja exaustivamente repisado,
€ possivel observar que, a época da propositura da Acao de Usucapido, ja
constava o Réu Anténio Almério Ferreira Marra Junior como proprietario do
imovel em questdo, de acordo com mencionada certiddo de registro do imdvel,
em anexo, e sobre a qual reforcamos com a imagem em destaque:

Titular: Bel". Maria Emilia Coutinho Torres de Freitas

ESTA CHRTIDAG L PARTH INTEGRANTE DE

| UM CONJUNTO COMPOSTO DE: 09 CERTIDA(ORS)
CERTIDAO CINQUENTENARIA

C ERTIUELC O sutorizado pela lei e a pedido verbal de pesson intercssada que

revendo o liveo 2:C11 de Registro Geral do 20, Oficio do Registro de Imdveis (Zonas,

Norte) da Comurea desta Capital de meu cargo dele as f1s. 96 sob o pumero de Grdeny

R.5.38.819 desta data de 19 de maio de 2006, consta Transcrighio: Prédio n® 830, sitod

Rua Senador Ruy Carneivo, Tambsuzinho, nesti cidade, construido de tijolos e coberto

de telhas, recuido do alinhamento, com dois pavimentos, comendo no Pavimealo

Iérreo varnda, sala de estar, living, copa, Javabo, cozinha. despensa, sola de jantar,

gabinete, twés quurtos, banheiros sociais ¢ drea pergolada ¢ na Pavimento Superior
contém quatro quartos com WC banheiro, drea-de servigo e externamenie garigem, cm
1etreno proprio medindo 51m,00 de largura na frente © nos fundos, -por '18m.00 de
compritnento do ludo direito ¢ 35m,50 de comprithento do lodo esquerdo, limitando-se
peln, frente com a run de sua situagio, lado direito com o prédio n.* 860, Indo esquerdo
com a Run Giacomo Porto e fundos com © prédio n 89 siado a Rua Giscomo Porto.
adquirido  por ANTONIO ALMERIO FERREIRA MARRA JUNIOR, - brasiieiro.
divorciado, portadordo CPF n.® 646,880.034:04, residente nesta cidnde, por Doogdio
feitn por MARIA JOSE MARRA FERREIRA, brasileira, vidva, portudors do CPF n.®
415.121.114-49, residente nesta cidade, nesle aio representads por José Jesunldo Leite

Neto, brasileiro, casado, portidor do CPF n* 487.076.604-30, conforme procuracio
publica por substabelecimento, lavrada as fis 168 do livio 76 em 150520007 no
Candrio- Unico Oficio de Cruz do Espirito Santo-PB, pelo valor de' RS 50.000,00
conforme Escritura ‘Publica de Douglio datada de 16 de maio de 2001, Javrada no
Cantgrio Carlos ‘Neves, 7° Oficio de- Notas désta cidade, Livro’ 118, 0, 028,
l-iu(@) Flivio José Silva di Costa, o digite 0 referido ¢ verdade, dow f&

Jolio Pesson, 11 de muggo de 2014
2SR s S
\ e >

- e =
— —EEuUna P Eer e |
0 Oficial do REpigpes ity NOTARIRLE P REMSTET -\

e ST

) Por via de consequéncia, o autor da acao de usucapido deve propor
acao contra o proprietario do imoével, a fim de integrar a relagdo juridico-
processual e dar seguimento & lide. No caso dos autos, o autor da agdo de
usucapido, contraditoriamente, foi o proprio Réu Anténio Almério Ferreira Marra

Junior, ou seja, o proprietario do imovel ja na época em que a agao foi proposta.

Isso faria com que o autor da Acdo de Usucapido fosse, ao
mesmo tempo, o proprio réu, vez que ele ja era o proprietario.

- Tornando-se, entdo, um processo sem qualquer cabimento juridico e
l6gico. Sobre o qual, retomamos a licdo do insigne jurista Benedito Silvério: (...)
“ndo ha como desenvolver-se 0 processo, pois ndo tem cabimento seja o
pretendente autor e réu ao mesmo tempo — actor et reu idem esse non possunt”.
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Desta feita, Insignes Julgadores, pelos fatos e argumentos trazidos e
demonstrados, ha de se consolidar o entendimento constante da maxima romana
nec res quae jam actoris est, maius eius fieri potest (a coisa que ja € do autor, ndo
pode se tornar mais dele), demonstrando a auséncia de interesse juridico na
demanda, em clara ofensa ao artigo 17 do Cdédigo de Processo Civil, como se
verifica do exame dos autos originarios (Processo n° 0057759-51.2014.815.2001),

o que levou a prolagdo de uma sentenga flagrantemente equivocada e injusta.

Da mesma maneira, ha ofensa a norma do artigo 330, Ill, do CPC,
pois, ante a auséncia de interesse processual, deveria ter ocorrido o

indeferimento da exordial nos moldes dessa norma.

Logo, ha flagrante violagdo as normas contidas no artigo 17 e 330,
lll, ambos do CPC/2015, ipsis litteris:

Art. 17. Para postular em juizo é necessario ter interesse e

legitimidade.
Art. 330. A peticdo inicial sera indeferida quando:
Ill - o autor carecer de interesse processual;

A auséncia de interesse de agir € também matéria de ordem publica,

ndo sendo adequada a acdo de usucapido como meio para suprir eventuais

irreqularidades na aquisicdo da propriedade, consoante o seguinte elucidativo

julgado da lavra do eminente Desembargador José Ricardo Porto, do Egrégio

Tribunal de Justica da Paraiba, cuja ementa transcrevemos abaixo:

APELACAO CIVEL. ACAO DE USUCAPIAO. SENTENCA DE
IMPROCEDENCIA. RECURSO DA AUTORA. AQUISICAO DE
IMOVEL ATRAVES DE CONTRATO VERBAL DE COMPRA E
VENDA. INADEQUACAO PROCEDIMENTAL. AQUISICAO
DERIVADA DA PROPRIEDADE. NECESSIDADE DE
REGULARIZACAO ATRAVES DA VIA ADEQUADA. AUSENCIA
DE INTERESSE DE AGIR. MATERIA DE ORDEM PUBLICA.
EXTINCAO DO FEITO SEM RESOLUCAO DO MERITO.
ANALISE RECURSAL PREJUDICADA. NAO CONHECIMENTO
DO APELO. - A usucapido é forma originaria de aquisicao da
propriedade, razdo pela qual ela ndo se mostra a via adequada
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para regularizacdo da propriedade de imoével supostamente
adquirido através de contrato de compra e venda. - Carece de
interesse processual o autor que busca, através da acdo de
usucapido, adquirir um bem que, segundo ele, ja é de sua
propriedade através de contrato de compra e venda. -
"Considerando-se que a usucapido é forma originaria de
aquisicao de propriedade, a presente acdo ndo se mostra a via
adequada para o fim pretendido. A agcdo de usucapido nédo é
meio iddneo para se regularizar uma propriedade, que ja fora
adquirida através de contrato de compra e venda, por lhe faltar
animus domini, requisito legal indispensavel & modalidade
prescricional aquisitiva pretendida." (TJPB. AC n° 0019708-
05.2013.815.2001. Rel. Des. Jodo Alves da Silva. J. em
30/08/2016) - "Falta de utilidade do provimento almejado e
inadequacédo da via eleita. Autor que adquiriu a fragdo ideal de
imovel, por meio de contrato particular de compra e venda de
direitos possessorios. Tipica transferéncia do direito do
proprietario anterior para o usucapiente. Forma de aquisi¢cao
derivada da propriedade. Pretendido desmembramento irregular
de imoével rural. Divisdo inviavel por meio de usucapido.
Tentativa de burla das exigéncias administrativas e de
sonegagdo de impostos.” (TJSC. AC2014.091691-9. Rel. Des.
Sérgio lzidoro Heil. J. em 11/06/2015) - “Tendo em vista que os
autores pretendem a regulariza¢do do titulo dominial, diante do
falecimento de seu pai, ndo podem se valer da acdo de
usucapido para a aquisicdo do dominio, em substituicdo ao
inventario, por ndo constituir a via procedimental eleita meio
idéneo ao fim almejado, ensejando a extingdo do processo, sem
resolugdo do mérito, por auséncia de interesse processual”
(TIMG. APCV1.0643.12.000030-9/001. Rel* Des? Mariangela
Meyer. J. em25/02/2014). (TJPB - ACORDAO/DECISAO do
Processo N° 00051865320118150251, 12 Camara Civel, Relator
DES. JOSE RICARDO PORTO, j. em 22-09-2016)

De forma semelhante, destagque-se também mais este recente
precedente deste Egrégio Tribunal de Justica da Paraiba, de relatoria do insigne
Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, de insofismével e objetiva
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clareza ao repelir a usucapido por falta de interesse de agir em razdo de
inexisténcia de resultado pratico para quem ja esta registrado como proprietario
do bem, consoante seguinte ementa (grifamos):

APELAGAO CIVEL. USUCAPIAO ESPECIAL URBANO. BEM
REGISTRADO EM NOME DA PARTE AUTORA. AUSENCIA
DE INTERESSE. EXTINCAO DA ACAO SEM JULGAMENTO
DE MERITO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - A
usucapido constitui forma de aquisicdo da propriedade pela
posse qualificada da coisa, uma vez preenchidos determinados
pressupostos legais, sendo comum em todas as suas espécies
ndo possuir o requerente a propriedade do imdvel, almejando,
assim, "regularizar" a sua situacdo de mero possuidor. -
Restando claro nos autos que a autora ja possui tanto a

posse quanto a propriedade do bem, conforme Certiddo de

Reqistro Imobiliario _colacionado, ndo ha resultado pratico

a_ser_alcancado _mediante_a presente_demanda. Assim,

eventual duplicidade de registro do imoével ndo pode ser
resolvida mediante acdo usucapienda, devendo, pois, a parte
autora fazer uso do adequado instrumento processual. (TJPB —
ACORDAO do Processo N° 00027117320158152001, 42
Camara Especializada Civel, Relator DES. OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 03-09-2019).

Outrossim, além de ser uma ofensa as normas juridicas apontadas,
0 caso pode ser _entendido também como um Erro _de Fato Verificavel ao

Exame dos Autos, pois, em momento algum, o Juizo da 12 Vara Civel da

comarca _da Capital se atentou ao fato_de que a certiddo de reqgistro do

imoével ja trazia o _demandado como proprietario do_imével, conforme se

depreende do seguinte paragrafo da sentenca objurgada:
Os elementos de prova constantes nos autos sao claros ao
apontar que a posse do autor é habil, a aquisi¢cdo originaria da
propriedade. (as fls. 125 da numeracéo fisica; e-STJ Fl. 147; p.
150 do Anexo).

inclitos Julgadores, ainda sobre o tema da falta de interesse de agir

do autor da usucapido (ora Réu), vale as seguintes observacdes complementares.
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Se o imoével em questdo fosse realmente de propriedade da Sra.
Maria José Marra Ferreira (como consta na escritura anterior), a qual, mesmo
apos falecida, teria misteriosamente “doado” o bem ao Réu, ainda assim o

procedimento de usucapido nunca seria 0 adequado, pois encontraria ébice

no Principio da Saisine.

Sabe-se que por esse principio, os bens do de cujus se transmitem

aos herdeiros desde a data de falecimento daquele.

Logo, caso fosse ignorar o fato de que o Réu ja figurava como
proprietério do bem, e prescindir de todas as provas que demonstram a simulacao
do negdcio juridico (os “testa de ferro” do Sr. Antbnio Almério sénior), seria
necessario o Inventario da Sra. Maria José Marra Ferreira, pois, por direito, o

imaével j& havia sido transmitido a seus herdeiros.

Assim, caso os herdeiros da primeira classe quisessem renunciar ao
seu direito, deveriam fazer pelo meio adequado, através do competente Inventario

daquela humilde senhora, o qual, naturalmente, nunca fora feito.

Essa “transmissdo” nunca poderia ter sido ‘“regularizada”

através de um processo de Usucapiao.

Dessa maneira, havia falta de interesse de agir do autor da

usucapiao também em raz&o do principio da Saisine.
A jurisprudéncia pétria é pacifica nesse tema:

APELACAO CIVEL. ACAO DECLARATORIA DE DOMINIO POR
USUCAPIAO. BEM MOVEL. SUCESSAO. PRINCIPIO DA
“SAISINI”. CO-HERDEIROS. COMPOSSE. VIA INADEQUADA.
AUSENCIA DE INTERESSE DE AGIR. EXTINCAO DO FEITO
SEM RESOLUGAO DO MERITO. HONORARIOS RECURSAIS.
MAJORACAO. NEGATIVA DE PROVIMENTO. O dominio sobre
parte ideal de bem indiviso, cujo todo foi transmitido por heranca
a comunidade de herdeiros universais, em decorréncia do
principio da “saisini”, ndo pode ser declarado, por via da
usucapido, a favor de apenas um dos varios herdeiros
existentes, ainda que os mesmos integrem a lide e tenham

apresentado declaracdo afirmando ndo haver oposicéo,
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porguanto somente €& possivel adquirir através de usucapido
bem alheio, sem que a parte ja seja detentora dos poderes
inerentes a propriedade sobre a coisa usucapienda, revelando-
se assim a auséncia de interesse na pretensdo. Apelacéo Civel
a que se nega provimento, majorando-se os honorarios de
sucumbéncia (8 11, art. 85/CPC). (TJPR - 172 C.Civel -
0000696-93.2017.8.16.0139 - Prudentépolis - Rel.: Juiz
Francisco Carlos Jorge - J. 30.09.2019)

Ademais, como ja explicitado e consoante as robustas provas em
anexo, o imoével em questdo era de fato de propriedade do Sr. Anténio Almério
(sénior) e da Sra. Nuleida de Alencar, a genitora dos litigantes. Ou seja, o bem
era para ter sido trazido pelo Inventariante (ora Réu) ao espdlio da Sra. Nuleida,

para fins de partilha entre todos os herdeiros da parte relativa a sua meagéo.

Contudo, o Réu assim ndo procedeu, optou, em conluio com seu
genitor, por escolher procedimentos judiciais fraudulentos para tentar “regularizar”

o0 bem em detrimento de seus irmaos, ora Autores.

Nao é cabivel a usucapido de um dos herdeiros sobre o bem
integrante do acervo hereditario. A eventual posse é mera tolerancia dos

demais herdeiros, o que descaracteriza 0 animus de dominio.

Destaque-se, nesse sentido, o seguinte precedente novamente
deste Egrégio Tribunal de Justica da Paraiba, da lavra do eminente

Desembargador Onaldo Rocha de Queiroga, esclarecendo o tema (grifamos):

APELACAO CIVEL. 1. USUCAPIAO. IMOVEL QUE COMPOE
ACERVO HEREDITARIO. IMPOSSIBILIDADE DE SER
USUCAPIDO POR UM DOS HERDEIROS. 2. ANIMUS DOMINI.
AUSENCIA. INDIVIDUO QUE E MERO DETENTOR.
PERMISSAO DOS DEMAIS COMPOSSUIDORES. POSSE
MANSA E PACIFICA. INEXISTENCIA. 3. RECURSO
DESPROVIDO. 1. O bem gue compde o _acervo hereditario

pertence a todos os herdeiros. Portanto, ndo pode_ ser

objeto de acdo de usucapido proposta por um dos

compossuidores. 2. Para que haja o reconhecimento da
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usucapido, a parte deve provar o cumprimento dos requisitos
legais, dentre eles, que exerce a posse por si mesma, de forma
exclusiva e com efetivo animus domini pelo prazo determinado
em lei, sem nenhuma oposicdo dos demais proprietérios,
circunstancias inocorrentes no caso. (AgRg no AREsp
470.275/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomao, Quarta Turma,
julgado em 18/11/2014, DJe 21/11/2014). 3. Apelagéo
desprovida. (TJPB - ACORDAO/DECISAO do Processo N°
00057311420118152001, 22 Céamara Especializada Civel,
Relator ONALDO ROCHA DE QUEIROGA , j. em 02-06-2015)

Portanto, para onde se olhe, o direito revela que a agdo originaria de
usucapido deveria ter sido extinta, inclusive em carater de prelibagdo, sem
julgamento do mérito. Porém, infelizmente, o Juizo a quo assim nao procedeu,

levando & continuidade de grave injustica e de ardis perpetrados pelo Réu.

Remanescendo, entdo, a presente Ag¢do Rescisoria como Ultimo

reflgio para que se faga justica.

Destarte, é tanto uma violacdo manifesta das normas juridicas dos
artigos 17 e 330, Ill, do Codigo de Processo Civil, por falta de interesse-utilidade
da acdo, quanto também um erro de fato verificavel do exame dos autos, em
razao de o douto julgador nao ter verificado que o autor e o réu da usucapido

eram as mesmas pessoas. Bem como, se trata de bem de heranca.

Assim, ja se extrai solida fundamentag¢édo para rescindir a decisao
objurgada, consoante incisos V e VIl do artigo 966 do CPC. Mas, vamos além,
passemos a andlise das demais raz6es que demonstram mais falhas da sentenca

e a necessidade de reforma.

5.2. DA VIOLAGAO MANIFESTA A NORMA JURIDICA DO ARTIGO 183 DA
CONSTITUIGAO FEDERAL

O artigo 183 da Constituicdo, que trata da usucapido especial
urbana, invocado na sentenga rescindenda, restringe-se a iméveis urbanos de até

250mz2, como se depreende do texto de seu caput (grifamos):
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Art. 183. Aquele que possuir como sua area urbana de_ até

duzentos e cingienta metros guadrados, por cinco anos,

ininterruptamente e sem oposicao, utilizando-a para sua moradia
ou de sua familia, adquirir-lhe-a o dominio, desde que nao seja

proprietario de outro imével urbano ou rural.

Conforme a Certiddo de Registro do imdével usucapiendo, suas
medidas sdo 51,00m de largura na frente e nos fundos, por 18,00m de
comprimento no lado direito e 35,50m de comprimento no lado esquerdo, o que

confere medicdo de area de mais de 1.000m2 (um mil metros quadrados).

Fundamentagédo esta que pode ser também entendida como Erro de
Fato Verificavel do Exame dos Autos, pois nos autos da Agdo de Usucapido
originaria, acostado a peticao inicial, consta o documento de Certidao de Registro
do Imovel (fls. 08 da numeracao fisica; e-STJ F. 7; p. 10 do Anexo), no qual se
observa claramente as dimensdes mencionadas: “em terreno préprio medindo
51m,00 de largura na frente e nos fundos, por 18m,00 de comprimento do

lado direito e 35m,50 de comprimento do lado esquerdo”.

No decisum vergastado, esse erro foi posto tanto na parte da sua

Fundamentag&o quanto na sua parte Dispositiva, como se vé (grifamos):

Compulsando-se os autos, a verificacdo de que o promovente
detém a posse mansa e pacifica sobre o imoével usucapiendo,
sem qualquer oposicdo por mais de vinte (20) anos,
ultrapassando assim o prazo quinquenal previsto no artigo 183

da Constituicdo Federal, e suficiente a prescricao aquisitiva.

[.]

ISTO POSTO, considerando o mais que dos autos consta e,
os principios de direito aplicaveis a espécie, resolvo o mérito da
causa Acolhendo o pedido autoral nos termos do artigo 487, I,

do CPC, para nos termos do art. 183 da Constituicao

Federal, declarar o dominio dos autores (sic) sobre o imével

localizado na Av. Senador Ruy Carneiro, 830, Tambauzinho,

imovel inscrito 2° oficio do registro de imoveis (zona Norte) da
Capital, as fls. 96 do livro 2-Cl1, sob n° ordem R.5.38.819,
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servindo-lhe a presente deciséo de titulo para transcricdo no

registro imobiliario.

Seja por Erro de Fato ou por Ofensa a norma do artigo 183 da
Constituicdo Federal, tal circunstancia denota também a necesséria resciséo da

sentenca objurgada.

5.3. DO ERRO DE FATO VERIFICAVEL DO EXAME DOS AUTOS SOBRE O
COMPUTO DO SUPOSTO PERIODO AQUISITIVO DA PROPRIEDADE E
SOBRE A QUESTAO DA EXISTENCIA DE OPOSICAO

Na decisao rescindenda, o douto julgador afirmou ter verificado
gue o autor da acdo originaria detinha a posse mansa e pacifica do imoével

por mais de vinte (20) anos, in verbis:

Compulsando-se o0s autos, a (sic) verificacdo de que o
promovente detém a posse mansa e pacifica sobre o imoével
usucapiendo, sem qualquer oposi¢do por mais de vinte (20) anos,
ultrapassando assim o prazo quinquenal previsto no artigo 183 da
Constituico Federal, e suficiente a prescrigdo aquisitiva.

Todavia, os documentos que o Réu (autor da usucapiao) juntou para
“comprovar” seu animus de proprietario sdo todos com data a partir de 2006.

Isso é facilmente verificavel dos autos. Tais documentos foram os
juntados em conjunto com a exordial, constante as fls. 15-30 da numeracéo fisica
(e-STJ Fl. 14-29; p. 17-32 do Anexo), consistentes em declara¢des de imposto de
renda (de 2007 em diante), certificado do corpo de bombeiros (22/09/2010),
solicitacdo de rede elétrica (23/02/2007), documento de habite-se (18/04/2007),
registro do CNAE da obra junto a Previdéncia (13/12/2006), contrato do
engenheiro da obra (24/07/2006) e croqui da prefeitura (05/07/2006).

Dessa maneira, como se vé, sdo todos documentos relativos a uma
obra de ampliagdo do imovel e datados somente partir do ano de 2006. Em

contrapartida, a agdo de usucapido foi distribuida em 02/09/2014.

Além disso, nos autos consta apenas um termo de inquiricdo de

testemunha, que informou que teria feito um contrato com o Réu em 14 de junho
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de 2007, mas que nao sabia informar ha quanto tempo ele possuia o imovel (fls.
117-118 da numeragcéo fisica; e-STJ Fl. 138-139; p. 141-142 do Anexo).

Portanto, pelo simples exame dos elementos de prova constante

dos autos, nenhum_ demonstra sequer qualguer indicio _de animus de

proprietario antes do ano de 2006.

Vale aqui também um paréntese, no sentido de explicitar que tais
obras foram na verdade custeadas pela genitora dos litigantes, a Sra. Nuleida de
Alencar. Basta observar que no contrato com o engenheiro da obra consta o
enderego do “contratante” na Av. Geraldo Costa, n° 467, apt. 1.300, Edificio
Monalisa, que é exatamente 0 endereco que aquela senhora viveu até seu
falecimento em 2014. O nome do Réu figurou como “contratante” tdo somente
porque seu nome constava como “proprietario” no registro de imoveis desde 19
de maio de 2006, pelas razdes da simulacdo que melhor serdo explicitadas em

topico adiante.

Outrossim, ressalte-se que a Oposicdo dos Autores foi
apresentada ainda no ano de 2014 (processo n° 0071024-23.2014.815.2001),

fato da mesma forma facilmente perceptivel do exame dos autos. Bem como,

juntaram Contestacdo nos autos. No entanto, tdo importantes fatos foram

omitidos do decisum rescindendo, até mesmo do seu relatorio.

Percebe-se, dessa maneira, que o computo erroneamente calculado
de 20 (vinte) anos na sentenca rescindenda e a afirmacdo de que se tratou de
posse mansa e pacifica, sem qualquer oposi¢do, influiram na conclusdo do

julgado e consistem em fatos inexistentes, apuraveis mediante o simples

exame dos documentos presentes nos autos da demanda originéria.

Portanto, ndo seria cabivel qualquer hip6tese de usucapido prevista
na legislagéo civil, pois de 2006 a 2014 sequer havia 10 (dez) anos de decurso de
prazo. Bem como, a modalidade constitucional de usucapido especial urbano é

restrita a iméveis de até 250mz2, o que ndo se enquadra ao caso, COmMo Vimos.

Saliente-se, por derradeiro, que a Escritura Publica de “Doagao” do
imével da Sra. Maria José ao Réu, datada de 16 de maio de 2001, ou seja,
fabricada fraudulentamente cerca de um ano apés a morte da doadora (faleceu

em 07 de agosto de 2000), ndo tem o conddo de demonstrar qualquer animus de
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proprietario para fins de usucapiéo, pois, conforme explicitado, em conjunto com o

registro de imovel, isso ja caracterizaria a auséncia de interesse de agir.

Ademais, se fosse admitir a escritura fraudulenta de doagéo para
fins de cémputo aquisitivo da usucapido (além de mesmo assim nao computar 0s
supostos 20 anos informados erroneamente na sentenca rescindenda), tratar-se-
ia de nitida ofensa a boa-fé processual, ou seja, manifesta violagdo a norma
prevista no artigo 5° do Cdédigo de Processo Civil, in verbis: “Aquele que de
qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé”.

Vedacédo consolidada no brocardo latino nemo potest venire contra

factum proprium: “ninguém pode comportar-se contra seus proprios atos”.

O Réu admitiu na sua exordial da usucapiao que aceitou a doagao,
mesmo sabendo que sua avo (“doadora”) ja estava falecida. Entdo, escolheu um
processo de usucapido para “regularizar” essa aquisigao de propriedade. Logo, se
queria regularizar essa aquisicdo, em razdo de uma doacdo que sabia ser

fraudulenta, entdo, ndo pode contraditoriamente querer fazer uso da mesma.

Destarte, conforme inciso VIII do artigo 966, c/c seu §1° do CPC,
percebe-se erro de fato verificavel do exame dos autos e que influiu no julgado,

demandado sua rescisdo, nos termos da lei e da justica.

5.4. DA OBTENGCAO DE PROVA NOVA

O inciso VIl do artigo 966 do CPC trata da hipdtese de Acédo
Resciséria embasada em prova nova obtida ap6s o transito em julgado, cuja

existéncia os autores ignoravam ou dela ndo poderiam fazer uso.

Essa parte final do dispositivo se subsume ao presente caso diante
do documento de Termo de Acordo que fora juntado espontaneamente pelo

Réu, nos autos do Processo de Inventério, em 12 de junho de 2019 (Anexo
“6. PROVA NOVA - Emprestada do Inventario - Peticdo e Termo do Acordo”).

Nesse Termo de Acordo se vé claramente o Prédio urbano da Av.

Senador Ruy Carneiro, n° 830, Tambauzinho, dentre o rol dos bens desta

familia, constando partilha entre o Réu, os Autores e o Sr. Antdnio Almério

(sénior), assinada por todos.
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Naturalmente, como o transito em julgado da Ultima decisdo no
processo de usucapido s6 ocorreu em 05 de fevereiro de 2020, tecnicamente
essa prova nao foi obtida pelos autores apés o transito em julgado, mas sim em
uma fase recursal na qual ndo lhes era possivel mais junta-la, vez que o Superior
Tribunal de Justica estava apreciando Agravo em Recurso Especial relativo a

discussao sobre a juntada de comprovante de preparo recursal.

Portanto, ndo mais cabivel naguele momento producéo de prova
para discussao de fatos do mérito da causa. O que demonstra a pertinéncia da

apresentacao desta prova nova para fins da presente A¢éo Rescisoria.

Ademais, logicamente, esse acordo era de conhecimento dos
Autores desde a data de sua assinatura em 02 de junho de 2015, mas 0 mesmo

foi feito em Unica via, ndo tendo qualquer efeito cdpias, como expressamente

previsto na sua clausula sétima, abaixo transcrita (grifo nosso):

CLAUSULA SETIMA — E, por estarem acordados com o
aqui consignado, assinam a presente em uma Unica via,

ndo_sendo valida nenhuma cépia ou reproducdo deste

documento.

Percebe-se entdo que essa prova efetivamente s6 fora
constituida no momento em que o Réu voluntariamente juntou o Termo de
Acordo no Processo de inventario (em 12 de junho de 2019), pois, de forma

inequivoca, ratificou seus termos perante o Judiciario.

O Réu juntou tal documento no processo de Inventario para solicitar
aplicacao de suas clausulas, a fim de tentar se eximir de responsabilidades de
débitos como inventariante. Porém, o documento ndo surte efeito de prova

apenas na parte que convém aquele.

No momento em gue 0 Réu juntou o termo nos autos daquele

processo, solicitando aplicacdo de clausulas, estd insofismavelmente

atestando _que o assinou para todos os fins |4 postos, inclusive o

reconhecimento _do _imével em questdo como um bem de familia a ser

partilhado com todos 0os seus irméos e seu pai Anténio Almério (sénior),

este 0 meeiro e aqueles os herdeiros do espélio da Sra. Nuleida de Alencar.

O doutrinador Fredie Didier Jr., em consonancia com o entendimento
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do processualista Humberto Theodoro Jr., esclarece que a descoberta dessa
prova nova, para fins da hipdtese de Agdo Rescisoria, é “a partir do instante
em que ndo se possa mais produzi-la ou a partir do momento em que nédo

possa mais ser apreciada no processo origindrio” (2020, p. 623).

Ademais, os ilustres doutrinadores explicitam que essa prova precisa
ser pré-constituida. Deve existir antes do transito em julgado, mas que nédo pbdde
ser produzida oportunamente no processo originario, podendo ser emprestada ou

extraida de processo anterior.

Bem como, deve ser uma prova capaz de ter influido, por si sé, no

julgado vergastado, como novamente esclarece Fredie Didier Jr:

A prova nova, que ira render ensejo a propositura da acéo
rescisoria, ha de ser suficiente para modificar a conclusdo a
gue se chegou na deciséo rescindenda. Em outras palavras, é
preciso que a prova nova, necessariamente e sozinha, gere um
pronunciamento favoravel ao autor da acdo rescisoria. O
pronunciamento a ser obtido, com a prova, deve ser favoravel,

ainda que parcial. (2020, p. 625).

Portanto, é exatamente o caso dos autos, pois o Termo de Acordo
juntado pelo Réu no processo de Inventario se trata de uma prova emprestada,
que ndo foi produzida oportunamente no processo originario da usucapido,
porque |4 ndo podia mais ser apreciada, mas que ja existia antes do transito em
julgado e que é capaz, por si s6, de assegurar julgamento favoravel aos Autores,

relativo a ato_inequivoco _que aponta o Réu transigindo sobre o objeto da

demanda no curso da a¢do, bem como, reconhecendo que o imovel em

guestdo era um bem de familia a ser partilhado com os Autores.

A respeito dos detalhes do documento, ha de salientar que sdo
partes nesse acordo, denominado Termo Particular de Partilha Amigavel e
Transacgdo: Antdnio Almério Ferreira Marra (sénior); a Autora Mdnica Maria de
Alencar Menezes Pinto e seu marido Albérgio de Barros Pinto; o Autor Eduardo
Saloméao de Alencar Menezes; e 0 Réu Antdnio Almério Ferreira Marra Junior.

O Termo suso mencionado, entdo, tem como objeto acordar a

divisdo de 10 (dez) bens dos quais se declaram proprietarios, possuidores e
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herdeiros, tendo, dentre eles, exatamente o bem “usucapido” situado na Avenida

Senador Ruy Carneiro, n° 830, nos seguintes termos da Clausula Primeira:

CLAUSULA PRIMEIRA - As partes declaram que s#o
proprietarias, possuidoras e herdeiras dos seguintes bens
imoveis e moveis:

[...]

2) Uma edificagdo situada na Av. Ruy Carneiro, n® 830, Miramar,
Jodo Pessoa — PB, inscrito no 2° oficio de Registro de Iméveis,
zona norte, da comarca de Jodo Pessoa, as fls. 96, do livro 2-
Cl1, nimero de ordem R.5.38.819, atualmente em nome do Sr.
ANTONIO ALMERIO FERREIRA DE MARRA JUNIOR; [...]

Ato continuo, sua Clausula Sexta prevé o seguinte: “O presente
termo de partilha amigavel obriga os contratantes por si, seus herdeiros e
sucessores, fazendo negécio juridico sempre bom, firme e valioso”.

Porém, o Réu, deliberadamente desrespeitando o acordo por ele
assinado, posteriormente deu continuidade a sua pretensdo processual em
adquirir o imovel por usucapido, com verdadeira afronta a boa-fé contratual e a
vedacgdo ao comportamento contraditério. Maxime quando passou a fazer uso de

tal documento em junho de 2019 no processo de inventario, em nova contradi¢éo.

Primeiramente, em 2001, o Réu aceitou uma doacdo de uma

pessoa que ja sabia estar falecida. Depois, em 2006, registrou a escritura de

doacdo fraudulenta para fins de dominio junto ao competente cartorio de

imoveis, tornando-se “proprietario” do bem. Mais a frente, em 2014, mesmo

ja figurando como proprietario, tentou usucapir o préprio bem. Em sequida,

em 2015, assinou acordo com seu pai e irméos, incluido o mesmo bem da

usucapido. Contudo, posteriormente desrespeitou o _acordo, mantendo-o

oculto em conluio com seu genitor, e deu continuidade a sua pretensdo no

processo de usucapido. Por fim, em 2019, trouxe a tona o aludido acordo

para agora guerer |lhe fazer uso _apenas na parte relativa as obrigacdes

guanto as despesas do inventario. E tudo isso sabendo gue o bem pertencia

de fato ao seu pai e a sua falecida mae, gue também é genitora dos Autores.
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Ou seja, o Réu persiste com atitudes contraditérias e ignominiosas,
denotando tentativas de malabarismos juridicos reiterados, abusando da boa-fé
processual para manipular fatos e documentos da melhor forma que lhe seja

conveniente. Exceléncias, isso é inaceitavel!

Ressalte-se, ainda, que o acordo assinado pelo Réu em 2015
configura ato incompativel com a vontade de dar continuidade a Acado de

Usucapido, ou seja, no minimo uma desisténcia tacita.

Isso porque, Eméritos Julgadores, o Réu ajuizou Acdo de Usucapido
distribuida em 02 de setembro de 2014, alegando animus domini. Todavia,
assinou um acordo em 02 de junho de 2015, ou seja, menos de um ano depois,
demonstrando transigir com as demais partes sobre a propriedade do mesmo
imével. Logo, a partir desse momento, fica evidente que o Réu Anténio Almério
Ferreira Marra Junior renunciou ao objeto da Acgdo de Usucapido, vez que
reconheceu, por intermédio do supracitado Termo Particular de Partilha Amigavel
e Transacgdo, que a propriedade daquele bem da Av. Senador Ruy Carneiro n°

830, estava partilhada entre ele e todos os demais herdeiros e meeiro.

Desta feita, demonstra-se a pertinéncia desta Prova Nova para
rescindir o julgado vergastado, tendo sido atendido todos os requisitos do inciso

VIl do artigo 966 do CPC, consoante entendimento da melhor doutrina.

5.5. DA SIMULACAO E DA COLUSAO ENTRE AS PARTES

A Ultima das fundamentacdes da presente Rescisoria é a mais grave
de todas, pois, além de revelar a ilicitude dos atos do Réu, demonstra que o
mesmo, mancomunado com seu genitor, agrediu preceitos morais basilares.
Quica atitudes criminosas, sobre as quais o inclito representante do Ministério
Pudblico poderd melhor avaliar a pertinéncia de eventual persecucéo penal.

O inciso Il do artigo 966 do CPC, na 22 parte do seu texto, prevé a
hipétese de A¢éo Rescisotria fundada em simulagéo ou em colusdo como fim de

fraudar a lei.

Consoante ensinamento da doutrina patria, em consonancia também

com os artigos 146 do Cdédigo de Processo Civil e artigos 166, VI, e 167, do
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Cddigo Civil, sabe-se que tanto a simulacdo quanto a fraude a lei sdo causas de
nulidade, mas consistem em situagfes distintas. Na Simulagdo o autor e o réu
fazem uso do processo como um simulacro, dando uma aparéncia de legalidade,
onde a verdadeira intencdo é prejudicar terceiros. Enquanto que na colusdo o

escopo, naturalmente, € infringir a ordem juridica, fraudar lei imperativa.

Ha situagBes, porém, em que a simulagdo, além de pretender
prejudicar terceiros, também visa fraudar a lei, como é o caso dos autos,

conforme detalhadamente explicitaremos agora.

No momento em que o Réu ingressou com a acdo de usucapido,
percebe-se claramente que sua intencao era prejudicar seus irmaos, ora Autores,

qguanto a partilha do imével da Av. Senador Ruy Carneiro n° 830.

O Réu colocou no polo passivo o seu pai Antdnio Almério (sénior),
gue arregimentou assinaturas de procuracdes dos tios daquele, todos assistidos
pelo mesmo advogado, a fim tentar dar uma aparéncia de legitimidade a uma
acao declaratéria sem qualquer eficacia pratica (quem pleiteava pela propriedade

do bem ja figurava como proprietario no competente registro de iméveis).

Concomitante a isso, o Sr. Antbnio Almério (sénior) tentava a
segunda parte da estratégia ignota com uma Ac¢do de Ratificagdo de Doacéo
(Processo n° 0057758-66.2014.815.2001, que tramitou na 82 Vara Civel),
invertendo apenas os polos e contando novamente com a assinatura dos tios do

Réu na procuracéo feita também para o0 mesmo advogado daqueles na época.

Portanto, foram dois procedimentos simulados na tentativa de

“regularizar” a propriedade do imével em favor do Réu e em prejuizo aos Autores.

Ora, se a Sra. Maria José Marra Ferreira fosse verdadeiramente a
proprietéria do imoével, entdo o Réu e seu genitor ja estariam nitidamente
fraudando a lei que trata de normas de direito sucessorio e também da incidéncia
da tributacdo de imposto causa mortis.

Mas a verdade ainda é mais umbratica que isto. A Sra. Maria José
nunca teve bens. Era uma humilde e honesta senhora, que teve indevidamente

seu nome utilizado pelo filho e neto com interesses escusos.

O Imével da Av. Senador Ruy Carneiro, n°® 830, foi na verdade

adquirido pelo Sr. Antdnio Almério (sénior), na constancia da unido com a Sra.

35
Assinado eletronicamente por: JOSE ALBERTO BATISTA MARTINS - 17/08/2020 17:48:28 Num. 7464914 - Pég. 35
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20081717482832900000007438262
Numero do documento: 20081717482832900000007438262
Assinado eletronicamente por: RICARDO JOSE PORTO - 22/09/2020 16:20:44 Num. 34615668 - Pég. 36

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092216204322700000033096060
Numero do documento: 20092216204322700000033096060




Nuleida de Alencar. Todavia, com o desiderato de esquivar-se de execucdes em
razdo de crimes praticados em venda superfaturada de terreno junto ao TRT da
132 regido, aquele senhor buscou outras pessoas para figurarem de testa de ferro

nos bens de sua propriedade.

Bem como, mais a frente, o Réu acabou usando para proveito
proprio os meios fraudulentos perpetrados por seu genitor no passado, o qual, no
presente, favoreceu aquele, que é seu filho biolégico, para, em contrapartida,

prejudicar os seus filhos afetivos, ora Autores (filhos de sua falecida esposa).

Logo, com tais processos simulados, o Réu e seu genitor tentavam
também obliterar todo o rastro de negdcios juridicos simulados e fraudulentos que

perpetram sobre o imével.

Para compreensdo do caso, faz-se necessario 0s seguintes

esclarecimentos complementares.

No final dos anos 1990, o Sr. Anténio Almério Ferreira Marra (sénior)
e sua esposa, a Sra. Nuleida de Alencar Ferreira Marra, genitora dos autores,
iniciaram negocia¢gBes para aquisicdo de um prédio urbano localizado na Av.
Senador Ruy Carneiro, n® 830, bairro de Tambauzinho (atualmente Miramar),

nesta Capital, de propriedade a época da Sra. Verfnica Lucena de Lima.

A negociacao do imdvel aparentemente durou anos, pois so foi feita
a compra e venda em 2001. Mas, desde o principio serviu como escritério e sede
das empresas da familia, como se depreende dos varios comprovantes de
endereco do Sr. Antbnio Almério (sénior) naquele imoével (Anexo “11.
Comprovantes de Endereco do Sr. Anténio Almério sénior no Imdvel”), bem como
os cadastros das empresas da familia, que la se instalaram ao longo de anos
(Anexo “12. Empresas da Familia no Imével”).

O imovel da Av. Senador Ruy Carneiro, n°® 830, era uma residéncia
luxuosa e ampla, com muitos aposentos e até dois apartamentos em areas

anexas ao prédio principal.

Ap6s comprar o imével, o Sr. Antdnio Almério (sénior) fez alguns
ajustes para adapta-lo, transformando os aposentos em salas de atendimento,
depdsitos e escritorios, para instalarem a principal empresa da familia na época, a

PROMHOL, uma empresa do Sr. Antbnio Almério em sociedade com a Sra.
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Nuleida de Alencar, genitora dos Autores. Era um negdcio da familia, o proprio

Autor Eduardo Saloméo chegou a ocupar o cargo de Diretor naquela empresa.

Pouco tempo depois de instalados no imével, com recursos da
aludida empresa familiar, ampliaram para atender ao setor de varejo. O Autor
Eduardo Saloméo ficou a frente na administracdo desse setor, enquanto o Sr.

Antdnio Almério (sénior) permanecia como o Diretor-Presidente da empresa.

Ao longo dos anos, outras reformas foram feitas no imével, abrindo-

se lojas e instalando-se também novas empresas.

Nesse sentido, a Sra. Nuleida de Alencar custeou obras e

estabeleceu vérias empresas no aludido imovel.

Além da PROMHOL, a Sra. Nuleida estabeleceu outras empresas
com o filho, ora Autor, Eduardo Salomao (as empresas PONTA ORIENTAL e ALL
CLEAN). Tais empresas fizeram apenas contratos de “locagdo” pro forma, para
fins de registro perante a junta comercial e demais 6rgdos, vez que nunca existiu

pagamentos de aluguéis a qualquer dos familiares.

Ocorre que, com as repercussdes do julgamento do TCU sobre o
caso de superfaturamento no TRT/13, envolvendo o Sr. Antdnio Almério (sénior),
este resolveu encerrar as empresas que estavam no seu nome. Cessando, assim,
as atividades da empresa familiar, a PROMHOL. Seu projeto agora seria
transformar o imével em um empresarial, com varias lojas, a fim de que ele e a

Sra. Nuleida de Alencar pudessem viver confortavelmente com os alugueis.

Entdo, passaram a investir muitos recursos da familia para fazer as
reformas necessarias com a ampliacdo de lojas. Foram obras de melhorias que

duraram anos, resultando no empresarial denominado Nossa Senhora de Fatima.

Destaque-se, porém, que nessa época 0 Sr. Antdnio Almério (sénior)
encontrava-se em dificuldade financeira, por razao de débitos que havia assumido
nos Ultimos anos e gastos elevados com sua defesa criminal no processo do

superfaturamento do TRT/13.

Dessa maneira, 0s recursos para tal reforma foram em sua maioria

oriundos dos rendimentos da Sra. Nuleida de Alencar, especialmente os frutos da
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pensdo que percebia da Camara dos Deputados de Brasilia, em raz&o do ex-

marido falecido, o pai biolégico dos Autores.

Contudo, naturalmente, pelo fato de o imovel ter sido colocado de
aparéncia no nome do Réu Anténio Almério Junior, os documentos do imovel, das

reformas a partir de 2006, tiveram que ficar no nome do mesmo.

Destaque-se, ainda, que o Autor Eduardo Saloméo, apés o
desfazimento da PROMHOL, abriu sua propria empresa, a ALL CLEAN, em

sociedade com sua genitora, a Sra. Nuleida de Alencar, como vimos.

Entdo, anos depois, o Autor, com recursos préprios, reformou a
parte do antigo depdsito da PROMHOL, no aludido imdvel, e para la transferiu o
escritério da sua empresa ALL CLEAN, no inicio de 2009, mantendo o mesmo em

atividade no local até os dias hodiernos.

Outrossim, o Sr. Orlando Ferreira Marra, tio paterno do Réu, sempre
viveu em uma parte daquele mesmo imével na Av. Senador Ruy Carneiro (em um
dos apartamentos originalmente anexos ao prédio principal), desde a época em
que a familia Ia se instalou, permanecendo até pouco antes de seu falecimento,

em 2018. Ou seja, por quase duas décadas o Sr. Orlando Marra residiu no local.

Tratava-se, portanto, de um bem de familia, como era sabido por
todos os seus integrantes, tendo sido comprado pelo Sr. Anténio Almério (sénior),
na constancia da unido com a Sra. Nuleida de Alencar, genitora dos Autores.

No entanto, urge agora esclarecermos a questdo das simulacdes e
fraudes dos atos negociais relativos ao imével em questdo, o Prédio urbano

localizado na Av. Senador Ruy Carneiro, n°® 830, Tambauzinho, Jodo Pessoa-PB.

Inicialmente o Sr. Antdnio Almério (sénior) tentou colocar o imoével no
nome até mesmo dos Autores, como se vé nos documentos em anexo, simulando
compra e venda com pessoas intervenientes e até procuragfes. Porém, o0s

Autores acabaram desistindo de participar de tais atos fraudulentos.

Dessa maneira, os Autores, por desistirem de participar dos tramites
escusos para escrituracdo do imoével, somente muito tempo depois tomaram
conhecimento de todos os detalhes ignotos utilizados, entre os anos 2000 e 2001,

pelo Sr. Anténio Almério (sénior), junto aos cartorios de tabelionato da Paraiba.
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O Sr. Antbnio Almério (sénior), de forma sub-repticia, optou por
colocar o bem no nome da sua genitora, a Sra. Maria José Marra Ferreira,
como se depreende da Escritura Publica de Compra e Venda (Anexo “10.
Documentos da Simulagdo da Compra e Venda”), que fora lavrada aos 10 de
maio de 2001, no Tabelionato do 7° Oficio Notarial da Capital (Cartério Carlos
Neves), constando aquela senhora como outorgada compradora do “Prédio

n° 830, sito & Rua Senador Rui Carneiro, Tambauzinho, nesta cidade”.

Todavia, a_Sra. Maria José ja havia falecido quase 01 (um ano)

antes daguela escritura. Como se pode depreender da sua certiddo de 6bito em

anexo, constando falecimento em 23 de julho de 2000.

Outrossim, a Sra. Maria José ndo tinha condigBes financeiras de
adquirir um imovel de elevado valor como aquele, vez que contava com a ajuda
de familiares para custear suas despesas pessoais, tendo em vista que tinha

apenas um beneficio no INSS de um salario minimo, sem qualguer outra fonte de

renda ou bens. Fato que por si sé ja apontaria forte indicio da fraude. Mas o que a

comprova, sem quaisquer davidas, como vimos, é que a escritura foi feita meses

apos o falecimento dela.

Na mesma toada, ainda analisando a aludida escritura publica,
observa-se que a Outorgante Vendedora, a Sra. VerOnica Lucena de Lima,
também sequer estava presente, pois consta que ela estaria representada
naquele ato pelo Autor Eduardo Saloméo, para total surpresa deste, que sequer

conhecia aquela senhora.

Todavia, Exceléncias, os atos ilicitos perpetrados pelo Sr. Anténio

Almério (sénior) ndo pararam por ai.

Apenas seis dias ap0s a constru¢do daquela escritura publica de
compra e venda simulada, o Sr. Antdnio Almério (sénior) se dirigiu novamente ao
Cartério Carlos Neves. Dessa vez para forjar duas escrituras de doacdo sobre
aquele mesmo imovel. Tratava-se de mais manobra ilicita utilizando-se do nome

de sua falecida genitora, a Sra. Maria José.

Através de obscuras procuragdes “publicas”, estranhamente feitas
em um cartério de tabelionato de um municipio do interior (Cartério Batista

Branddo de Cruz do Espirito Santo-PB), como se depreende do Anexo “O.
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Documentos da Fraude na Doac¢&o”, o Sr. Antdnio Almério (sénior) arquitetou uma

simulada doacgéo de sua genitora sobre o imével.

Em tais procuracdes, observam-se varias incongruéncias de nomes,
enderecos, datas e até mesmo de registro do proéprio livro e folhas do tabelionato.
Mas a questdo mais grave € o fato de as mesmas terem sido utilizadas como

subterfigios de uma doagéo simulada.

O mais antigo desses documentos é uma Procuracao genérica de 24
de marco do ano 2000, através da qual a Sra. Maria José Marra Ferreira teria
passado amplos poderes ao Sr. Antdénio Almério (sénior). O outro documento é
um Substabelecimento daquela Procuracéo, datada de 15 de maio do ano 2000,
feita pelo Sr. Antdnio Almério (sé€nior), que “substabeleceu” poderes para o
servidor pablico JOSE JESUALDO LEITE NETO.

Destaque-se que, neste Substabelecimento, o Sr. Antdnio Almério
(sénior) ampliou os supostos poderes que havia recebido de sua genitora na
Procurac@o anterior, para inserir o poder especial de “vender, doar, ceder,
permutar ou a qualquer titulo, alienar o imével prédio residencial situado na Av.

Senador Ruy Carneiro, n® 830, Tambauzinho, Jodo Pessoa/PB”.

Assim, além de neste Substabelecimento ndo terem colocado quem
seria a pessoa beneficiada com a doacao, a Procuracado original sequer previa o
poder para fazer doa¢Bes e ndo mencionava o bem.

Outra grave questdo é novamente sobre a incompatibilidade das
datas. Como se observa nos documentos, a procuracao seria de 24/03/2000 e o
substabelecimento de 15/05/2000. Todavia, nessa época a Sra. Maria José ja se
encontrava debilitada em razao de um acidente doméstico sofrido que Ihe resultou
fratura no osso do fémur. A Sra. Maria José residia em Jodo Pessoa-PB e nesse

periodo saia de casa apenas para tratamento médico nesta cidade.

Portanto, foge de qualquer razoabilidade que a Sra. Maria José,
idosa e debilitada com o fémur fraturado, tivesse saido de Jodo Pessoa-PB,
poucos meses antes de seu falecimento, para se dirigir a um cartério do interior e

assinar uma procuracao publica na presenca do tabelido.

Pelo minimo de ilagéo légica que se possa fazer ao presente caso,

se a Sra. Maria José fosse fazer uma procuracédo publica, teria sido em algum dos
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cartérios desta capital, o0 mais proximo de sua residéncia, em razao da sua grave

dificuldade de salde e locomocgéao.

Dessa maneira, ndo restam duavidas de que tais procuracdes
também nado condizem com a verdade e que, inclusive, podem ter sido

confeccionadas a posteriori.

Além disso, como vimos, a Escritura PuUblica de Compra e Venda

gue tinha a Sra. Maria José como compradora foi feita aos 10 de maio do ano

2001. Entao, como um substabelecimento de uma procuracao da Sra. Maria José,
datado de 15 de maio do ano 2000 poderia prever um bem que s6 seria de
propriedade daquela (mesmo que aparente) apenas um ano depois? Logo, mais

uma grave incompatibilidade féatica.

Tais irregularidades nas procuragfes, porém, ndo impediram que o
Sr. Antonio Almério (sénior) conseguisse perpetrar seu plano fazendo a “doagao”

do bem ao seu filho Antdnio Almério Janior, ora Réu.
Porém, dai exsurgem outras graves fraudes as leis.

Aos 16 de maio de 2001 (seis dias apds a simulada escritura de

compra e venda), o Sr. Antbnio Almério (sénior) se dirigiu novamente ao
Cartério Carlos Neves. Dessa vez, em posse da mencionada procuracgéo e

do substabelecimento, consegquiu lavrar Escritura Publica de Doacdo sobre

0 bem da Av. Senador Ruy Carneiro, n°® 830. Figurando, de um lado, a Sra.

Maria José como Outorgante Doadora, e, do outro, o _préprio Sr. Antdnio

Almério_(sénior) como Outorgado Donatario, conforme se depreende da

escritura em anexo, que fora registrada no Livro 118, as Fls. 028 daquele cartoério.

Dai se explica o “cuidado” do Sr. Antbnio Almério (sénior) em ter
feito um substabelecimento envolvendo uma terceira pessoa para figurar no termo
da escritura publica de doacgéo, no caso o Sr. José Jesualdo Leite Neto. Quica
estivesse buscando blindar a doacdo com uma aparéncia de legalidade, vez que
evitaria o conflito do procurador ser ao mesmo tempo donatario do bem a ele

confiado pelo mandante.

De forma surpreendente, porém, consta outra Escritura Publica de

Doacdo, na mesma data e registrada no mesmo _Livro e Folha do Cartério

Carlos Neves, quanto ao mesmo bem da Av. Senador Ruy Carneiro, n° 830.
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Dessa vez sendo “Doado” pela Sra. Maria José ao Réu Anténio Almério
Junior (Anexo “9. Documentos da Fraude na Doacdo”, nas P4gs. 3-4 consta a
doacdo em favor do Réu, enquanto nas Pags. 1-2, em favor do seu genitor).

Ou seja, uma duplicidade de doacBes sobre 0 mesmo bem, na

mesma data, pelo mesmo doador, mas para donatarios distintos (ora o Pai, ora o
Filho). Além disso, ndo é demasiado repetir o importante fato de que a Sra. Maria

José ja havia falecido desde 23 de julho do ano 2000.

Portanto, o Sr. Anténio Almério (sénior) consegquiu_a facanha

de, mesmo _apds o falecimento de sua genitora, registrar uma aquisicdo de

propriedade no nome desta (aos 10 de maio de 2001) e, depois (aos 16 de

maio de 2001), registrar duas doacdes, através de procuracdes irregulares a

ele supostamente outorgadas, fazendo o0 uso do nome novamente da

genitora falecida sobre o Prédio urbano localizado na Av. Senador Ruy

Carneiro n° 830 (uma com ele mesmo como beneficiario e outra com seu

filho cacula, ora Réu, como beneficiario).

Destaque-se, ainda, que a segunda Escritura Publica de Doagé&o
foi revelada pelo proprio Réu Anténio Almério Janior, exatamente nos autos
do processo originario de Agéo de Usucapido (fls. 09-10 dos autos fisicos; e-
STJ Fl. 8-9; p. 11-12 do Anexo “3. Processo Originario - Completo até STJ").

Por derradeiro, enfatizamos novamente que 0os motivos que levaram
0 Sr. Antbnio Almério (sénior) a se valer de tantos subterfugios, com o uso de
pessoas interpostas figurando como testa de ferro de sua propriedade de elevado
valor (primeiro a genitora, depois o Réu), foram os problemas que Ihe

comprometiam com a Justica Federal, inclusive questdes penais.

O julgamento do Tribunal de Contas da Unido, que condenou o
Sr. Antdnio Almério (sénior) em razéo do caso do superfaturamento no TRT/13,
ocorreu em 23 de maio de 2001 (Anexo “13. Condenagbes e Execugbes
Milionarias no Caso do TRT13").

Ou seja, percebe-se que poucos dias antes, quando ja sabia da
data em que ocorreria aquele julgamento, o Sr. Antdnio Almério (sénior)
apressou-se em fazer a Escritura de Compra e Venda (10/05/2001), colocando

sua genitora, a Sra. Maria José, como “testa de ferro” e, em seguida, tratou de
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forjar a doacdo, lavrando duas escrituras de doacdes (16/05/2001) sobre o

mesmo bem da Av. Senador Ruy Carneiro, n° 830.

Quica, o Sr. Antdnio Almério (sénior) tenha feito as duas “doagdes”
para fazer uso da mais conveniente conforme as consequéncias do julgamento do
TCU. O que se corrobora com o fato de que o registro de tal aquisicao de
propriedade por doagdo s6 fora feito no Cartério de Registro de Iméveis da

Capital — Zona Norte (Eunapio Torres) — aos 16 de maio de 2006.

Percebe-se, assim, que o principal “testa de ferro” do imével foi na
verdade o Réu Antdnio Almério Junior, vez que o Sr. Antbnio Almério (sénior)
criou todo aquele subterfugio para primeiro registrar de aparéncia no nome da sua

genitora, a Sra. Maria José, unicamente com o desiderato de fazer parecer gue tal

bem seria uma doacéo daquela ao neto.

Dessa maneira, o Sr. Antdnio Almério (sénior) tentaria afastar
eventuais execugdes futuras contra si, pois se tivesse feito a transmissdo de pai
para filho, como antecipacédo de heranca, ndo isentaria da quitacdo dos débitos
guando da apuracéo do seu espodlio.

Ademais, como ja revelado no capitulo Dos Fatos, aquela decisdo
do Tribunal de Contas da Unido resultou em duas execugdes milionarias da Unido
(Execugdo n° 0008969-51.2009.4.05.8200, da 22 Vara Federal da Paraiba; e
Execugdo n° 0009236-57.2008.4.05.8200, da 32 Vara Federal da Paraiba) em
desfavor do Sr. Antdnio Almério (sénior) e também na acdo penal movida pelo
Ministério Publico (Processo n® 0005285-02.2001.4.05.8200, oriundo da 162 Vara
Federal da Paraiba, atualmente em grau recursal no TRF-5), com sentenca

condenatoria pelo crime de Peculato-Apropriacéo.

Diante disso, em 19 de maio de 2006, apoiado por seu genitor, o
Réu registrou no seu nome o dominio do imével da Av. Senador Ruy

Carneiro, n° 830, fazendo uso daquelas documentagdes fraudulentas.

Bem como, no ano de 2014, como vimos, 0 Réu e seu genitor, em
conluio, apresentaram duas agoes judiciais para tentar “regularizar” o imével que
ja constava no nome daquele, tentando “limpar” todas as fraudes que os
precediam no registro original. Através de uma Agdo de Ratificacdo de Doacéo,

gue fora extinta, e da Acdo de Usucapido, onde tiveram éxito diante das falhas do

43
‘E Assinado eletronicamente por: JOSE ALBERTO BATISTA MARTINS - 17/08/2020 17:48:28 Num. 7464914 - Pég. 43
o http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20081717482832900000007438262
Numero do documento: 20081717482832900000007438262
Assinado eletronicamente por: RICARDO JOSE PORTO - 22/09/2020 16:20:44 Num. 34615668 - Pég. 44

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092216204322700000033096060
"1
L4 Numero do documento: 20092216204322700000033096060



Juizo a quo, sobre as quais os Autores ora se insurgem, perante este Egrégio

Tribunal, como Gltimo meio para que se faca verdadeira justica ao caso.

O Réu Antbnio Almério Junior, aproveitando-se de tais irregulares,
tenta a todo custo defenestrar seus irmdos da heranca relativa ao bem da Av.
Senador Ruy Carneiro, n° 830, desprezando o fato de este imdvel ter sido

adquirido e custeado também pela genitora de todos eles.

Como se viu, ndo ha dadvidas de que esse imoével da Av. Senador
Ruy Carneiro n° 830 foi verdadeiramente adquirido pelo Sr. Anténio Almério
(sénior), na constancia da unido com a Sra. Nuleida de Alencar (genitora dos

Autores), gerando o direito e legitimidade aos Autores.

Restam, assim, detalhadamente demonstrados (corroborado
com vasta prova documental em anexo) todos os detalhes da Simulacado e
da Fraude a Lei que foram praticados pelo Réu e por seu genitor, 0s quais

agiram em conluio desde o principio.

Portanto, o processo originario de Usucapido esta eivado tanto por
Simulagdo quanto por Fraude a Lei, demandado rescisdo da decisdo objurgada

também por esta fundamentacéo.
A jurisprudéncia é clara nesse sentido:

ACAO RESCISORIA. USUCAPIAO. INCIDENCIA DO
DISPOSTO NO ART. 485, Il , DO CPC . COLUSAO ENTRE AS
PARTES, A FIM DE FRAUDAR A LEI. Restando claro nos autos
gque a acao de usucapido foi movida com o intuito de fraudar as
execucdes que ja tramitavam perante o juizo trabalhista em face
da empresa Wieth & Wieth Comércio e Industria de Cereais
Ltda., na qual o companheiro da ré Heloisa é sécio-gerente,
deve ser desconstituida a sentenca la proferida, nos termos do
art. 485, I, do CPC. ACAO RESCISORIA JULGADA
PROCEDENTE. UNANIME. (Agdo Resciséria N° 70054547468,
Décima Sétima Céamara Civel, Tribunal de Justica do RS,

Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 19/12/2013)

Destarte, que seja procedente a presente Agao Resciséria também
com fundamento no atual inciso Il (22 parte) do artigo 966 do CPC/2015, a fim de

que tdo graves condutas ndo permitam caminhos de impunidade e injusticas.
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Da mesma forma, é também necesséario que tais informacdes e
documentos sejam encaminhados ao inclito representante do Ministério Publico,

para eventual apuracgéo de tipificacdes penais.

6. DA TUTELA DE URGENCIA

Exceléncias, a acdo originaria de usucapido (Processo n°® 0057759-

51.2014.8.15.2001) j4 se encontra na fase de cumprimento de sentenca

(Anexo “4. Processo Originario - Cumprimento de Sentenga”).

Em 30 de julho de 2020, apds os autos originarios terem sido
migrados para o sistema do PJE, o Réu atravessou petitério (ID n° 32816482
daqueles autos) requerendo o cumprimento de sentenca para fazer com que 0s
Autores arquem com honorérios de sucumbéncia no valor de R$ 20.511,48
(vinte mil quinhentos e onze reais e quarenta e oito centavos), no prazo de
15 (quinze) dias, sob pena de multa e honorérios adicionais no valor de 10%.
Bem como, solicitando a expedi¢cdo de mandado de averbacéo para registro
no cartério competente para fins de transcrigcao da decisao ora rescindenda
no registro do imoével da Av. Senador Ruy Carneiro, n® 830, Tambauzinho,

nesta capital, exatamente o imével objeto da questéo.

Extrai-se também do aludido petitério do Réu o seguinte excerto: “a
referida transcri¢céo de registro imobiliario, deve ser efetivada independentemente
de recolhimento de ITCD”. O que corrobora um dos seus ignotos intentos, que era
esquivar-se do pagamento dos tributos necessarios, através do processo

fraudulento de usucapido.

Outrossim, consta Ato Ordinatério (ID n° 32850076) do Juizo da 12
Vara Civel, onde tramita o processo do cumprimento da sentenga rescindenda,
determinando a intimac&o dos Autores a arcar com as custas judiciais (Pag.

11 do Anexo “4. Processo Originério - Cumprimento de Sentenca”).

Tal prazo j4 estd correndo e ird se findar em 01/09/2020. E

iminente o prejuizo aos Autores.

Urge, portanto, que seja concedida a Tutela Proviséria de Urgéncia

para determinar a suspenséo da execuc¢ao da sentenca rescindenda.
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O artigo 969 do CPC prevé a possibilidade de sua concessao, vez
gue a acao resciséria ndo possui efeito suspensivo automatico, demandado a

andlise para concessao da tutela provisoria de urgéncia:

Art. 969. A propositura da agdo resciséria ndo impede o
cumprimento da decisdo rescindenda, ressalvada a concessao

de tutela provisoria.

Nesse sentido, analisando a questéo, o doutrinador Fredie Didier Jr.,

explicita, in verbis:

[...] A tutela proviséria pode servir exatamente para determinar a
suspensédo da execucédo da decisdo rescindenda. Seria, assim, a
antecipacdo dos efeitos da decisao rescindente — antecipacao
dos efeitos da tutela constitutiva, portanto. (2020, v3, p. 640-641)

Didier esclarece também que se trata de medida necessaria para
gue se evite posteriormente ulteriores pedidos de ressarcimento indenizatorio,
diante da possibilidade de rescisdo da sentengca objurgada. Consoante se

depreende da pag. 528 do volume 3 de sua obra Curso de Processo Civil:

Da mesma forma que ocorre com a anulabilidade, a acéo
rescisoria tem também eficacia retroativa. O art. 776 do CPC
confere ao executado o direito de ser ressarcido, caso decisdao
judicial reconhega a inexisténcia da obrigacao que foi objeto da
execugdo. Isso pode acontecer com a agdo rescisoria:
rescindindo o titulo executivo judicial, a obrigacdo executada
desaparece e, dai, surge para o executado o direito de ser
indenizado pelo exequente. A relagdo entre o art. 776 e a agéo

rescisoria € muito intima.

Alids, a concesséo de efeito suspensivo a agdo rescisoria,
como forma de impedir a execugdo da decisdo rescindenda,
serve, exatamente, para evitar a incidéncia do art. 776,
impedindo que o executado, uma vez vitorioso na resciséria,
tenha de trilhar o caminho da repeticdo de indébito ou da agéo

de indenizagéo.
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Logo, € plenamente concebivel e necesséria a tutela de

urgéncia ao presente caso.
Nesse diapasao, passemos a andlise de seus requisitos.

O Cddigo de Processo Civil, em seu artigo 294, prevé a
possibilidade de conceder, em carater antecedente, a tutela de urgéncia, que

pode ser cautelar ou antecipada:

“A tutela proviséria de urgéncia, cautelar ou antecipada, pode

ser concedida em carater antecedente ou incidental”.

No artigo 300 desse mesmo diploma processual estdo previstos 0s

elementos para a caracterizacao da tutela de urgéncia:
I) a probabilidade do direito;

I) o perigo de dano ou o risco ao resultado util do

processo.

No que concerne & probabilidade do direito, a vasta

documentacdo em anexo, consorciada com todos os detalhes faticos e juridicos
explanados na presente acdo, demonstram de forma patente a verossimilhanca

do alegado, com todas as graves falhas e fraudes devidamente expostas.

Bem como, o perigo de dano é concreto, pois o prazo para 0s
Autores ja esta correndo em seu desfavor no Cumprimento de Sentenca da
Acdo Rescindenda, onde se tem apenas 15 dias para cumprimento da

obrigacéo, se nada for feito nesse tempo contra sentenca tdo injusta e falha.

Da mesma forma, o requisito da Reversibilidade (83° do artigo
300 do CPC) é plenamente aplicado ao caso, pois 0 que ora se busca em
carater de tutela provisoéria € apenas a suspensdo da execucdo, a qual podera

ser revertida posteriormente a qualquer momento, caso Vossas Exceléncias

eventualmente assim entendam por revogéa-la.

Dessa maneira, que seja concedida a Tutela Provisoria de Urgéncia

aos Autores, sob pena de grave e iminente prejuizo.
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7. DOS PEDIDOS
Ante o exposto, requerem a Vossas Exceléncias:

a) a concessdo do beneficio da Gratuidade de Justica no que

concerne a concessao de desconto de 80% (oitenta por cento) e

parcelamento em seis vezes sobre as custas judiciais e 0 caucao da rescisoria,

com espeque no CPC/2015, pois os Autores ndo possuem condi¢bes de arcar
com esse valor integral das custas processuais, sem o sacrificio do sustento

pessoal e familiar;

b) a concessdo, em carater LIMINAR, da Tutela Proviséria de
Urgéncia para IMEDIATA SUSPENSAO DA EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE
SENTECA no Processo de Usucapido n® 0057759-51.2014.815.2001;

c) para tanto, com espeque na urgéncia (prazo correndo para
cumprimento de sentenca), os Autores ja fizeram os pagamentos das custas nos
valores de desconto e parcelamento solicitados na alinea antecedente, sobre os

guais requerem a ratificacdo com sua concessao;

d) a citacdo do Réu para, querendo, manifestar sua defesa, e a
designacdo de audiéncia de conciliacdo, a fim de propiciar eventual

composigao entre as partes litigantes;

e) a Intervencdo do MP diante do eventual interesse publico em

razdo das fraudes apontadas e documentalmente demonstradas nos autos;

f) ao final, que seja julgada procedente a presente Acédo
Rescisoéria, determinando a desconstituicdo do decisum ora rescindendo
(Processo n° 0057759-51.2014.815.2001) e procedendo também com o
rejulgamento da causa, para rejeita-la em razdo de falta de interesse de agir
do autor da usucapido, tudo consoante os robustos fundamentos aqui expostos,
com espeque no artigo 966, incisos lll, V, VIl e VIII, do Codigo de Processo Civil,
demonstrando que houve: Manifesta Violagao as Normas dos artigos 5°, 13 e 330,
inciso Ill, do CPC, artigo 183 da Constituicdo Federal e principio da saisine; Erro
de Fato verificavel do exame dos autos quanto ao fato de o autor da usucapido ja
figurar & época como proprietario, quanto ao cobmputo do suposto animus domini,
sobre a questao da existéncia de Oposicdo e quanto as dimensdes do imovel

usucapiendo; obten¢édo de Prova Nova demonstrando de forma inequivoca que o
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Réu transigiu sobre o imével no curso da usucapido e reconheceu a partilha e o
direito de heranca dos Autores; e a existéncia de Simulacdo e Fraude a Lei por

parte do Réu e seu genitor na demanda originaria;

g) a condenacdo do Réu ao pagamento das custas judiciais e dos

honorarios advocaticios na forma legal.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito
admitidos, em especial os documentos ora acostados (sobre os quais estes

causidicos atestam a autenticidade de suas cépias, em consonancia com o

inciso 1V _do_artigo 425 do CPC), o depoimento do Réu e a oitiva de

testemunhas que seréo arroladas na fase processual adequada.

D4-se a presente causa o valor de R$ 67.274,32 (sessenta e sete
mil duzentos e setenta e quatro reais e trinta e dois centavos), consoante

atualizacdo, em anexo, sobre o valor da causa originaria.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Jodo Pessoa, 17 de agosto de 2020.

JOSE ALBERTO BATISTA MARTINS
OAB/PB N° 15.761

RICARDO JOSE PORTO
OAB/PB N° 16.725
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